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Resumo 

A sustentabilidade ambiental tornou-se um imperativo para as sociedades atuais, e para tal ser 

possível torna-se indispensável a tomada de ações por parte dos cidadãos. O presente estudo 

pretende aumentar o conhecimento existente acerca das ações pró-ambientais, de participação 

e liderança. O modelo de estudo propõe uma relação direta entre normas sociais e ações pró-

ambientais, que dependerá da identificação com o grupo de pares e a geração. Adicionalmente, 

propomos que a importância da identificação com o grupo vai surgir como um moderador da 

moderação entre a identificação com o grupo e as ações pró-ambientais. Foi testado também o 

efeito da ideologia política como moderadora da relação entre as normas sociais e as ações pró-

ambientais. Os dados foram recolhidos através de um questionário online, no qual obtivemos 

185 respostas válidas. Os resultados confirmaram o efeito das normas sociais descritivas na 

adoção de ações de participação, mas não das normas sociais injuntivas. A geração e a 

identificação com o grupo de pares não foram confirmadas como moderadoras na predição das 

ações pró-ambientais. O envolvimento político foi preditor das ações pró-ambientais de 

participação, apesar do efeito moderador da ideologia política não se ter verificado. O efeito 

das normas sociais e do envolvimento político não foi significativo para a adoção de ações de 

liderança, sendo estas previstas pelas ações de participação. Sugerimos que organizações e 

governos apostem na promoção das ações de participação, uma vez que estas também são 

percussoras das ações de liderança. Outras implicações teóricas e práticas do estudo serão 

discutidas. 

 

Palavras-chave: ação pró-ambiental, normas sociais, identificação com o grupo, geração, 

envolvimento político, ideologia política 

3020 – Group and interpersonal processes  

4070 – Environmental Issues & Attitudes 
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Abstract 

Environmental sustainability has become an imperative for today's societies, and for this to be 

possible it is essential for citizens to take action. The present study intends to increase the 

existing knowledge about pro-environmental actions, namely participation and leadership. 

The study model proposes a direct relationship between social norms and pro-environmental 

actions, which will depend on the identification with the peer group and generation. 

Furthermore, we propose that the importance of group identification will emerge as a 

moderator of the moderation between group identification and pro-environmental actions. The 

effect of political ideology as a moderator of the relationship between social norms and pro-

environmental actions was also tested. Data were collected through an online survey, in which 

we obtained 185 valid responses. The results confirmed the effect of descriptive social norms 

on the adoption of participation actions, but not of injunctive norms. Generation and 

identification with the peer group were also not confirmed as moderators in the prediction of 

pro-environmental actions. Political involvement was a predictor of pro-environmental 

participation actions, although the moderating effect of political ideology was not verified. 

The effect of social norms and political involvement was not significant for the adoption of 

leadership actions, which were predicted by participation actions. We suggest that 

organizations and governments invest in promoting participation actions, since these are also 

precursors of leadership actions. Other theoretical and practical implications of the study will 

be discussed. 

 

Keywords: pro-environmental action, social norms, group identity, generation, political 

involvement, political ideology 
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Introdução 
 

Um dos temas que mais tem suscitado interesse atualmente são as alterações climáticas. Como 

consequência do reconhecimento da necessidade de lidar com as alterações climáticas, Portugal 

comprometeu-se, em 2016, a assegurar a neutralidade das suas emissões até ao final de 2050 

(Inventário Nacional das Emissões, 2022).  

Para alcançar esta meta ambiciosa torna-se importante perceber que fatores ajudam a 

explicar a adesão a ações pró-ambientais. As ações pró-ambientais podem ser definidas como 

comportamentos intencionais que tem por objetivo promover a sustentabilidade através de 

ações coletivas (Alisat & Riemer, 2015). Estas ações podem ser divididas em dois tipos: ações 

participativas, ou seja, comportamentos simples realizados pela população que não requerem 

elevado envolvimento, como manter-se informado sobre questões ambientais e/ou discutir essas 

questões com outras pessoas; e ações de liderança, como organizar grupos para a defesa do 

ambiente (Alisat & Riemer, 2015). Na literatura poucos estudos fizeram esta diferenciação entre 

os dois tipos de ações e investigaram os fatores que as influenciam separadamente.  

As normas do grupo são um dos fatores que contribui para a adesão a comportamentos pró-

ambientais (Farrow et al., 2017). Segundo Cialdini et al. (1990), estas podem ser divididas em 

dois tipos: normas descritivas e normas injuntivas.  As normas descritivas referem-se às 

perceções da prevalência de um comportamento num grupo e são as que tem impacto mais 

direto no comportamento, enquanto as normas injuntivas referem-se às perceções da aprovação 

de um comportamento pelos membros de um grupo (Nolan et al., 2008). Investigações 

anteriores demonstraram que a identificação com o grupo aumenta o efeito da norma do grupo 

na adesão a ações pró-ambientais (Masson & Fritsche, 2014), e é, portanto, um moderador na 

relação entre as normas sociais e as ações pró-ambientais. O efeito da identificação com o 

grupo, por sua vez , irá depender da importância que as pessoas dão aos seus referentes sociais 

(Lapinski & Rimal, 2005). Uma vez que os mais jovens têm mais oportunidades e menos 

barreiras para se envolver em ações pró-ambientais (Gulliver et al., 2022), prevemos que a 

relação entre as normas sociais e as ações pró-ambientais seja mais forte na geração mais nova. 

No entanto, constata-se que nem sempre na geração mais nova o papel das normas é mais forte 

(Goméz-Roman et al., 2021). 

Além das normas sociais, o envolvimento político é um preditor direto das ações pró-

ambientais.  Este refere-se ao interesse dos cidadãos em questões políticas (Barrett & Brunton-

Smith, 2014) e está relacionado com a participação política dos cidadãos (De Marco et al., 

2017). A ideologia política tem nalguns estudos sido associada a uma maior saliência das 
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questões ambientais, com os partidos de esquerda a serem mais associados a estas questões 

(Carter, 2013). No entanto, num estudo com 36 países, Lewis et al. (2019) verificaram que na 

maioria dos países analisados a ideologia política não é um preditor significativo da 

preocupação climática. Apesar de poder não apresentar um efeito direto, a ideologia política 

poderá diferenciar o modo como o envolvimento político se reflete nas ações pró-ambientais. 

Desta forma, o nosso estudo pretende investigar a influência de dois fatores, as normas 

sociais e o envolvimento político, na adesão a ações pró-ambientais de participação e liderança. 

Adicionalmente pretendemos estudar o efeito moderador da geração e da identificação com o 

grupo de pares na relação entre as normas sociais e as ações pró-ambientais. Iremos também 

investigar o efeito moderador da importância da identificação com o grupo de pares na 

moderação da identificação com o grupo nas ações de participação. Para além disto será testado 

o efeito moderador da ideologia política na relação entre o envolvimento político e as ações 

pró-ambientais. 

A dissertação está estruturada em 4 capítulos principais.  

No capítulo 1 é realizada uma revisão de literatura acerca das variáveis que vamos 

investigar: ações pró-ambientais, normas sociais, geração, identificação com o grupo, 

envolvimento político e ideologia política.  

No capítulo 2 apresentamos a metodologia do estudo que é composta pela seguintes 

subsecções: participantes e; procedimentos e instrumento.  

Segue-se o capítulo 3 em que são apresentados os resultados, tendo por base a análise 

estatística dos dados recolhidos. 

Por fim, o capítulo 4 em que é discutida a nossa investigação, bem como apresentadas 

implicações teóricas, limitações do estudo e sugestões para estudos futuros. 
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Capítulo I – Enquadramento Teórico 

 

1.1.Alterações climáticas e ações pró-ambientais 

 

As atividades humanas são as principais causas do aquecimento da atmosfera, oceanos e 

continentes há no mínimo 2.000 anos, segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudança do 

Clima (2021). Estima-se que, nas últimas seis décadas, os continentes e oceanos absorveram 

uma proporção de cerca de 56%, por ano, das emissões de CO2 resultantes das atividades 

humanas e que cerca de 3,3 a 3,6 bilhões de pessoas vivem em contextos altamente vulneráveis 

às alterações climáticas (Intergovernamental Panel Climate Change, 2022).  De acordo com o 

Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (2021) prevê-se que a temperatura da 

superfície global vai continuar a subir até pelo menos metade do século. 

Apesar destas evidências científicas, só mais recentemente, a proteção ambiental tornou-se 

importante na tomada de decisões (Stern, 2000) e foi incluída na agenda política dos 

governantes. O reconhecimento do desafio do aquecimento global e da necessidade de 

contrariar este efeito pelas várias nações do mundo culminou na assinatura do Protocolo de 

Quioto e mais recentemente do Acordo de Paris. O 2.º período do Protocolo de Quioto (2013-

2020) estabeleceu que os países aderentes deveriam reduzir em 20% as suas emissões de gases 

com efeito de estufa em relação a 1990. Para tal, estipulou-se metas anuais de emissões para 

cada Estado Membro (Inventário Nacional das Emissões, 2022). 

Em Portugal, a evolução da emissão dos gases com efeito de estufa caracterizou-se por um 

crescimento na década de 1990, associada a um aumento na procura de energia. No início dos 

anos 2000, as emissões reduziram e após 2005 houve um decréscimo mais acentuado, que 

refletiu a substituição de fontes de energia por alternativas menos poluentes, o crescimento de 

fontes de energia renovável e a implementação de medidas de eficiência energética. Depois dos 

anos de recessão, após a crise de 2008, verificou-se um aumento das emissões que desacelerou 

mais recentemente com a redução do uso de carvão para a produção de eletricidade e com o 

impacto da pandemia do COVID-19. Verificou-se que em Portugal o que mais contribuiu para 

as emissões nacionais em 2020 foi a produção de energia e os transportes com cerca de 18% e 

26%, respetivamente, do total de emissões nacionais (Inventário Nacional de Emissões, 2022). 

No sentido de redução das emissões de gases com efeito de estufa e no âmbito do Roteiro para 

a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050) Portugal comprometeu-se em atingir a neutralidade 

das suas emissões até ao final de 2050 (Inventário Nacional de Emissões, 2022).   

Para tal ser atingido, o método mais eficaz é a tomada de ações pró-ambientais, uma vez 

que os governos resistem à introdução de medidas de regulamentação mais exigentes para os 
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limites de gases com efeito de estufa e que o comportamento individual é insuficiente para estes 

objetivos serem atingidos (Ockwell et al., 2009). 

É importante diferenciar entre dois conceitos, ações e comportamentos pró-ambientais, 

uma vez que por vezes são usados na literatura como sinónimos. 

O comportamento pró-ambiental, segundo Stern (2000), refere-se a atividades que as 

pessoas realizam que tem um impacto positivo no ambiente, como por exemplo a compra de 

produtos orgânicos. Estes impactos podem ser diretos, como por exemplo comprar um carro 

que produza menos carbono, ou indiretos, como por exemplo aumentar a consciencialização 

sobre questões ambientais. Estes comportamentos podem ser classificados em quatro 

categorias: ativismo ambiental (e.g., participação em protestos em prol do ambiente, Wallis & 

Loy, 2021); comportamentos não ativistas na esfera pública (e.g. disposição em pagar taxa pela 

proteção ambiental, Witzke & Urfei, 2001); ambientalismo na esfera privada (e.g., 

comportamentos de conservação de energia, Schultz et al.,  2007); e outros comportamentos 

ambientalmente significativos (e.g., comportamentos pró-ambientais no trabalho, Lomba, 

2019; Mouro et al., 2021).  

Muitos autores usam indiferenciadamente o conceito comportamentos pró-ambientais e 

comportamentos da esfera privada (Alisat & Riemer, 2015). Os comportamentos da esfera 

privada são relativos a práticas pessoais e pretendem a redução do impacto ambiental através 

de comportamentos privados, como por exemplo a redução do uso de energia doméstica (Stern, 

2000).  Estes conceitos são diferentes de ações pró-ambientais em que o ênfase nas mudanças 

ocorre ao nível social e não individual (Alisat & Riemer, 2015; Dono et al., 2010). Segundo 

Alisat & Riemer (2015), as ações pró-ambientais são comportamentos intencionais e 

conscientes que pretendem criar um impacto positivo no meio ambiente e promover a 

sustentabilidade ambiental através de ações coletivas.  

Baseados na diferenciação de Stern (2000) entre comportamentos de alto e baixo 

envolvimento, Alisat & Riemer (2015) propuseram que as ações pró-ambientais também podem 

ser distinguidas em dois tipos: ações participativas e ações de liderança. As ações participativas 

são comportamentos simples e requerem um menor nível de envolvimento, como por exemplo, 

informar-se sobre questões ambientais e participar em eventos comunitários acerca destas 

questões. As pessoas normalmente iniciam o seu envolvimento ambiental através de ações do 

tipo participativo, porque requerem poucas competências. As ações de liderança, por sua vez, 

requerem um elevado envolvimento, como por exemplo a organização de protestos. Estas ações 

requerem um nível diferente de competências, relacionadas com a capacidade de liderança.   
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Leiserowitz et al. (2012) demonstraram que os indivíduos têm mais probabilidade de se 

envolver em comportamentos de baixo envolvimento ou privados, como por exemplo, assinar 

uma petição ou votar num determinado candidato político, do que se envolver em 

comportamentos com maiores custos ou públicos como doar dinheiro para uma organização ou 

participar num protesto. 

De modo a avaliar o grau de envolvimento das pessoas em ações coletivas a favor do 

ambiente, Alisat & Riemer (2015) construíram a Environmental Action Scale (EAS). Esta 

escala foi desenvolvida de modo a fornecer uma medida abrangente, válida e confiável para 

facilitar a avaliação de programas e promover ações pró-ambientais, assim como ajudar com o 

desenvolvimento da teoria relacionada com o envolvimento nestas ações. A escala fornece uma 

medida de ação ambiental para jovens e adultos, sendo a versão final desta escala constituída 

por 18 itens. A escala EAS encontra-se positiva e significativamente correlacionada com a 

identidade ambiental, tal como encontrado em estudos anteriores (Whitmarsh & O’Neill, 2010). 

Este estudo de Alisat & Riemer (2015) mostra ainda que as ações pró-ambientais são 

qualitativamente distintas das práticas individuais. 

A EAS foi adaptada para Portugal por Carmona et al. (2021). Os resultados forneceram 

suporte para a divisão em duas subescalas, uma composta por itens que avaliam as ações 

participativas e outra por itens que avaliam as ações de liderança. As pontuações no EAS em 

Portugal também demostraram uma correlação positiva com a escala de identidade ambiental, 

o que sustenta a ideia que estes construtos estão associados (Carmona et al., 2021). 

Gulliver et al. (2022), baseando-se na Teoria do Comportamento Planeado, realizaram um 

estudo exploratório para estudar os preditores do voluntariado ambiental, mais especificamente 

os preditores dos comportamentos de liderança e participação.  Para tal, construíram um estudo 

online cujo público-alvo eram participantes que se tinham envolvido em alguma forma de 

voluntariado nos 2 anos prévios à realização do estudo. O modelo previu uma quantidade 

razoável de variação dos comportamentos de liderança (43%), apesar de nenhuma das variáveis 

da Teoria do Comportamento Planeado, ter sido considerada um preditor significativo. Os 

resultados demonstraram os participantes que reportam envolver-se em mais atividades 

voluntárias de participação eram mais novos, tinham maior autoeficácia e identificavam-se 

mais fortemente como voluntários ambientais. Os participantes que relataram envolver-se em 

mais comportamentos de liderança tiveram maiores perceções de autoeficácia e um maior 

envolvimento passado em comportamentos de participação.  

Apesar da importância da tomada de ações pró-ambientais constata-se que a presença destas 

é relativamente baixa na população geral (Leiserowitz et al., 2012). Os baixos valores 
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encontrados para as ações de participação e de liderança em Alisat & Riemer (2015) e Carmona 

et al. (2021) (M= 0.76, SD = 0.75) corroboram esta afirmação. Desta forma torna-se importante 

perceber que fatores sociopsicológicos contribuem para a adoção destas ações, de modo a 

melhor compreender o que podem ser facilitadores ou barreiras à sua manifestação.  

Nas próximas secções iremos abordar a relação entre as normas sociais e as ações pró-

ambientais e o efeito moderador da identificação com o grupo e da geração nesta relação.  

 

1.2. Normas sociais (variável preditora I) 
 

As normas sociais podem ser definidas como as crenças dos indivíduos sobre o comportamento 

aceite dentro de um grupo. Estas não dizem apenas qual é o comportamento apropriado, mas 

também definem o que o grupo faz e quem é o grupo (McDonald & Crandall, 2015). As normas 

sociais são, portanto, comportamentos, atitudes, crenças e códigos de conduta predominantes 

num grupo e que influenciam expectativas, opiniões e ações dos membros do grupo (Cialdini 

& Jacobson, 2021). Estas normas diferenciam-se das normas pessoais, que dizem respeito aos 

sentimentos de obrigação moral em agir contra algo (De Groot & Steg, 2007); e das normas 

subjetivas que referem-se à perceção que temos do que os outros esperam de nós (Abrahamse 

et al., 2009). 

A literatura tem mostrado que as normas sociais são preditoras de comportamentos em 

vários domínios, como por exemplo abuso de álcool (Perkins, 2002), atividade física e 

alimentação saudável (Ball et al., 2010). Também são importantes preditoras da adesão a ações 

pró-ambientais (Farrow et al., 2017; García-Valiñas et al., 2012; Stern, 2000). Contudo, 

segundo Markowitz & Sharriff (2012), as normas também podem ter o efeito contrário e entrar 

em conflito com estilos de vida sustentáveis. Por exemplo, se um estilo de vida intensivo em 

carbono for a norma social, as pessoas vão agir em conformidade com esta norma e ter ações 

prejudiciais ao ambiente. 

Existem vários mecanismos através dos quais as normas influenciam o comportamento. 

Uma das razões para este efeito direto é por causa da pressão social (Bamberg et al., 2007). 

Outra razão possível é porque os indivíduos imitam os comportamentos de outros referentes 

como uma maneira de aprender novos comportamentos (Bamberg et al., 2007). De acordo com 

a teoria de aprendizagem social de Bandura (1986), os indivíduos modelam o seu 

comportamento a partir de outros indivíduos significativos que são considerados mais 

experientes no desempenho do comportamento.  
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A teoria mais usada na literatura para diferenciar as normas, segundo Farrow et al. (2017), 

é a teoria da conduta normativa de Cialdini et al. (1990), que diferencia as normas em 

descritivas e injuntivas.  

As normas descritivas referem-se às perceções da prevalência de um comportamento num 

grupo. As normas descritivas demonstraram um efeito direto (Cialdini, 2007) e indireto, através 

de moderação e mediação, no comportamento (Rimal, 2008). Por sua vez, as normas injuntivas 

referem-se às perceções da aprovação de um comportamento pelos membros de um grupo 

(Cialdini et al., 1990; Cialdini & Jacobson, 2021). É bastante frequente as normas descritivas e 

injuntivas serem congruentes, porque ao observar o que a maioria das pessoas faz (norma 

descritiva), os indivíduos percebem que tem de imitar o comportamento (Rimal & Real, 2005). 

Apesar de conceitos distintos, podem ser confundidas porque muitas vezes o que é normalmente 

feito pelos sujeitos pode ser confundido com o que é aprovado por estes (Cialdini et al., 1990).  

Demonstrou-se que a norma descritiva é a que tem mais impacto direto nos 

comportamentos pró-ambientais, como por exemplo na conservação de energia (Nolan et al., 

2008) e na reciclagem (Lapinski et al., 2017). Bicchieri & Xiao (2009) verificaram que quando 

as duas normas encontram-se em conflito, as descritivas são preditoras do comportamento, 

enquanto as normas injuntivas só são preditoras do comportamento quando estão em 

conformidade com as descritivas. Na ausência de normas injuntivas explícitas, as pessoas 

assumem que o comportamento generalizado (normas descritivas) é apoiado pela crença que o 

comportamento é aprovado pelo grupo (normas injuntivas) (Farrow et al., 2017). 

Schultz et al. (2007) encontraram um efeito boomerang, em que dar informações sobre 

normas descritivas diminui um comportamento indesejável em indivíduos que realizam o 

comportamento numa taxa acima da norma. A mesma mensagem, no entanto, pode aumentar o 

comportamento em indivíduos que realizam o comportamento abaixo da norma. No entanto, 

fornecer informações normativas descritivas de consumo acima da média dos vizinhos em 

conjunto com as injuntivas que os outros aprovam o baixo consumo de energia previne o efeito 

boomerang em famílias que consomem abaixo da norma. 

Wallis & Loy (2021) demonstraram que os participantes nos protestos em prol do ambiente, 

em comparação com os participantes recrutados através de uma amostra diversificada, têm uma 

perceção de que os seus amigos se envolvem em protestos mais frequentemente. Encontram 

também uma correlação positiva, mas mais fraca, entre o ativismo pró-ambiental dos 

participantes e a perceção do ativismo dos pais. 

Muitos estudos demonstraram a influência das normas sociais, contudo, poucos estudaram 

se as pessoas conseguiam detetar a influência destas no seu próprio comportamento. Nolan et 
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al. (2008) explorou as razões para a conservação de energia e descobriu que as crenças 

normativas descritivas foram mais preditivas do comportamento que outras crenças, apesar dos 

participantes avaliarem estas como as menos importantes na sua decisão de conservação. Deste 

modo, pode-se concluir que a influência social normativa produz uma maior mudança de 

comportamento em comparação com informações que destacam outras razões para conservar. 

Também podemos concluir que os participantes subestimam a influência das normas no seu 

próprio comportamento. Isto sugere que as normas atuam por meio de heurísticas mentais 

rápidas e intuitivas (Farrow et al., 2017). 

Smith et al. (2021) também encontraram que a frequência percecionada dos amigos e 

família (normas descritivas) tem um efeito preditivo na participação em movimentos sociais. 

Latkin et al. (2022) corroboram este efeito encontrado e demonstraram, através de um estudo 

longitudinal realizado nos Estados Unidos, que as normas sociais tem um efeito direto em várias 

ações pró-ambientais de participação.  

Com este estudo pretendemos perceber se as normas sociais percebidas estão associadas à 

adoção de ações pró-ambientais de participação e liderança. Esperamos que normas de grupo 

mais fortes, quer descritivas, quer injuntivas, estejam associadas ao maior envolvimento de 

ações pró-ambientais de participação e de liderança. Consideramos como grupo ou referente 

normativo os pares, mais especificamente os amigos e colegas, e as pessoas da mesma faixa 

etária dos participantes. 

Nas próximas duas secções iremos abordar o que esperamos serem os moderadores da 

relação entre as normas sociais e as ações pró-ambientais, mais concretamente: a identificação 

com o grupo de pares e a geração.  

 

1.3. Geração (variável moderadora) 
 

Cada geração está exposta a diferentes oportunidades e barreiras sociais; tipos de tecnologia; 

perceções; normas sociais e experiências de vida. É, portanto, comum que desenvolvam 

diferentes maneiras de ver o mundo (Gómez-Román et al., 2021) e neste estudo será examinado 

se essas diferenças, especificamente entre a geração Y e Z, impactam o modo como as normas 

sociais estão associadas à adesão a ações de participação e liderança.  

O cut off para as gerações gerou bastantes discussões e espera-se que este assunto se estenda 

por décadas (Gómez-Román et al., 2021). O Pew Research Center (2019) considera a geração 

Y (millenials) aqueles entre os 26 e os 41 anos de idade e a geração Z entre os 10 e os 25 anos 

por vários fatores políticos, económicos e sociais. Entre estes fatores estão o facto dos millenials 
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terem entre 5 e 20 anos quando aconteceu o ataque de 11 de setembro de 2001 e muitos 

perceberam a importância histórica do evento. Por outro lado, a geração Z tem pouca ou 

nenhuma memória do evento. Os millenials são a geração mais diversa em termos étnicos e 

raciais da história. Contudo, a geração Z é ainda mais diversa. Em relação às questões 

económicas, a maioria dos millenials entrou no mercado de trabalho e enfrentou a recessão 

económica de 2008, o que não aconteceu para a Geração Z. Em relação à tecnologia, para a 

Geração Z a tecnologia fez parte da sua vida desde o nascimento, o que não aconteceu para os 

millenials. 

Além disso, a literatura tem mostrado que os mais jovens estão mais preocupados com as 

mudanças climáticas e vêm o risco climático como algo mais pessoal do que as pessoas mais 

velhas (Ballew et al., 2020), embora isto não se traduza necessariamente em mais ações pró-

ambientais por parte desta geração. 

Apesar de os comportamentos pró-ambientais serem percecionados como “uncool” entre 

os jovens (Corner et al., 2015), tem se demonstrado um aumento do envolvimento desta faixa 

etária em protestos a favor do ambiente, como é o caso do Fridays for Future (Wallis & Loy, 

2021). 

Parzonko et al. (2021) estudaram o comportamento pró-ambiental das pessoas da geração 

Z. Os comportamentos pró-ambientais mais indicados como sendo realizados pelos 

participantes neste estudo são aqueles que não envolvem muito tempo, dinheiro ou esforço e 

são, deste modo, mais aceitáveis. Com base na análise dos comportamentos pró-ambientais 

declarados, parece que na geração Z a maioria destes comportamentos são hábitos adquiridos, 

como apagar a luz ao sair de uma divisão (declarado por 90% dos entrevistados da geração Z). 

Esta geração, também estava mais disposta a escolher o transporte público como principal meio 

de deslocação. Apesar da elevada consciência ambiental da geração Z, cerca de 50% dos 

participantes não participavam ativamente em organizações de apoio ao ambiente e não 

demonstraram vontade de adquirir conhecimentos de forma independente sobre práticas 

sustentáveis. Este estudo também sugere que tanto a preocupação ambiental como o 

envolvimento são maiores nas gerações mais velhas do que nas mais jovens, apesar da crença 

comum que acontece o contrário. Segundo os resultados de Parzonko et al. (2021), 80% dos 

participantes da geração Z obtém informações sobre práticas sustentáveis e proteção ambiental 

apenas através das redes sociais. Este estudo também demonstrou que os principais 

desmotivadores do comportamento pró-ambiental são predominantemente económicos. 

O aumento da idade tem sido associado a comportamentos mais sustentáveis, apesar deste 

ter um poder explicatório baixo (Thaller, 2020). Tobler et al. 2012 encontrou que as pessoas 
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mais jovens e com maior nível de educação estão menos recetivas a reduzir o uso do carro e 

avião.  

A geração Y tornou-se um segmento importante de viajantes e de hóspedes nos hotéis. No 

seguimento disto, Kim et al. (2011) examinaram as atitudes da Geração Y em relação às práticas 

verdes e identificaram os atributos verdes que homens e mulheres da Geração Y preferem.  

Descobriram que os hóspedes do sexo feminino e da geração Y são mais propensos a esperar 

alimentos ecologicamente mais sustentáveis do que hóspedes do sexo masculino. Este autor 

argumenta que a geração Y enfrentou várias questões ambientais, como as alterações climáticas, 

o que a levou a desenvolver uma consciência ambiental. Deste modo, tornou-se importante para 

esta geração a proteção do ambiente e práticas sustentáveis. Também foi confirmada a hipótese 

de que os hóspedes da geração Y estão dispostos a pagar mais por um hotel com práticas mais 

sustentáveis se este tiver negócios com prestadores de serviços ecologicamente sustentáveis, 

anunciar as suas práticas sustentáveis, fornecer alimentos ecologicamente sustentáveis e se tiver 

um programa de reciclagem. Contudo, os autores apontam que os resultados deste estudo devem 

ser analisados cuidadosamente porque foram limitados à região oeste de Nova York e à região 

Norte da Flórida. 

Existem poucos estudos que comparam as diferentes gerações e estes apresentam resultados 

divergentes. Enquanto alguns mostram que a Geração Y está mais preocupada com o ambiente 

do que as anteriores (Kim et al., 2011), Hanks et al. (2008) refere que esta geração não está 

muito preocupada com o ambiente. 

Gómez-Román et al. (2021) compararam a geração Y/millenials (1981-2000) e a geração 

X (1965-1980). Este estudo, com base em dados do European Social Survey, pretendia 

determinar se a região e a geração poderiam ajudar a explicar diferenças de atitudes, normas 

pessoais e comportamentos pró-ambientais. Gómez-Román et al. (2021) consideram 

participantes entre 22 e 41 anos como millenials e entre os 42 e 57 anos como Geração X. As 

descobertas deste estudo desafiam a crença comum de que a geração mais nova é a mais 

ambientalmente consciente, mostrando que muitos millenials não se mostram preocupados com 

a sua pegada climática, nem mostram mais preocupação do que as gerações anteriores em 

relação a este tema. Contrariamente ao esperado não houveram diferenças entre os millenials e 

a geração X nas atitudes ambientais e nos comportamentos pró-ambientais indiretos medidos:  

impostos sobre os combustíveis fósseis e subsídios  para a energia renovável. Para além disto, 

os millenials obtiveram pontuações mais baixas nas atitudes pró-ambientais diretas, redução de 

energia e eficiência energética, e estão menos dispostos a aceitar proibições para os aparelhos 

com menos eficiência energética.  
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Nos jovens tem sido estudado maioritariamente a influência dos pais nos comportamentos 

pró-ambientais (Casaló & Escario, 2016) e a influência de outras pessoas tem sido 

negligenciada. No entanto, Wallis & Loy (2021) descobriram que os amigos, ao invés dos pais, 

parecem ser modelos relevantes no ativismo pró-ambiental. 

Collado et al. (2019), por sua vez, demonstraram que as normas descritivas e injuntivas dos 

pais e pares contribuem para os comportamentos pró-ambientais dos jovens dos 12 aos 19 anos. 

Goethem et al. (2014) demonstraram ainda que os adolescentes eram mais propensos em adotar 

comportamentos voluntários quando os seus pais e melhores amigos se voluntariavam. Este 

estudo demonstra também que com o avançar da idade, os adolescentes vêm os amigos como 

mais importantes para o voluntariado ocorrer e a família como mais importante para a 

frequência do voluntariado. Francis (2011) encontrou que o voluntariado observado dos 

membros do grupo de referência (pais, irmãos e amigos próximos) prediz o voluntariado dos 

estudantes universitários.  

Este estudo, por sua vez, pretende perceber se há diferenças geracionais entre a Geração Y 

e Z. Para tal, vai ser usado a divisão do Pew Research Center. Devido à influência dos amigos 

no comportamento dos jovens e ao recente aumento do envolvimento dos mais jovens nas 

questões ambientais, propomos que o efeito das normas sociais difira consoante o grupo etário, 

de tal modo que na geração Z a relação entre as normas sociais e as ações pró-ambientais seja 

mais forte do que na geração precedente, a geração Y. 

 

1.4. Identificação com o grupo (variável moderadora) 
 

Tajfel & Turner (2004) definem comportamento intergrupal como qualquer comportamento 

realizado por uma ou mais pessoas em direção aos outros e que é baseada na perceção que as 

pessoas têm de si e dos outros como pertencentes a diferentes categorias sociais. As categorias 

sociais são importantes na medida em que sistematizam o ambiente social e criam e definem o 

lugar do indivíduo na sociedade. 

Segundo Tajfel & Tuner (2004), estão presentes três processos básicos na explicação do 

comportamento intergrupal: 1) categorização social, em que são acentuadas as diferenças entre 

o endogrupo e o exogrupo; 2) identificação social, que consiste no processo de localizar alguém 

dentro de um sistema de categorias sociais; 3) comparação social e favoritismo do grupo, em 

que é favorecido o endogrupo relativamente ao exogrupo. Tajfel & Turner (2004) afirmam que 

os indivíduos têm por objetivo manter ou aumentar a sua autoestima, o que acontece através de 

comparações favoráveis entre o endogrupo e exogrupo.  
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Quando a identidade social é saliente, os indivíduos representam-se como membros do 

endogrupo e deste modo o seu comportamento é afetado pelo que eles pensam ser a regra ou 

norma dentro do seu grupo (Masson & Fritsche, 2014).  

A investigação mostrou que uma maior identificação com um grupo social aumenta a 

probabilidade de se ser influenciado pelos membros do grupo (Christensen et al., 2004). A 

internalização das normas sociais já foi demonstrada ser importante para vários 

comportamentos, como por exemplo: cooperação e ajuda (Blader & Tyler, 2009), motivação 

(Van Knippenberg, 2000) e saúde e bem-estar (Haslam et al., 2009). 

Investigações anteriores sugerem que a identificação com um grupo explica diferenças no 

envolvimento em ações relacionadas com as mudanças climáticas. Masson & Fritsche (2014) 

demonstraram que as normas sociais e a identificação com o grupo influenciam as intenções de 

comprar comida orgânica. Wallis & Loy (2021) verificaram que a identificação com o grupo é 

preditora de ações ativistas pró-ambientais. Bamberg et al. (2015) exploraram os determinantes 

subjacentes à participação nas ações pró-ambientais e descobriram que a eficácia participativa, 

a eficácia individual e principalmente a identificação com um grupo de ativistas ambientais era 

o preditor mais forte das intenções de participação em ações pró-ambientais. 

Além disto, os efeitos da identificação com o grupo permanecem estáveis quando a eficácia 

percebida do consumidor para combater as mudanças climáticas foi incluída no estudo. Isto 

significa, pois, que a participação em grupos pode promover ações participativas pró-

ambientais, mesmo diante de barreiras, como por exemplo, baixa eficácia percebida (Masson 

& Fritsche, 2014). 

Schmitt et al. (2019) encontrou que identificação com um grupo que está envolvido numa 

luta coletiva para criar ações pró-ambientais é um preditor direto do ativismo.   

Num estudo com estudantes universitários, foi analisado até que ponto o ativismo ambiental 

e o comportamento ambiental estão relacionados e até que ponto estes últimos estão associados 

à identificação com o grupo. O estudo sugere que a identificação prediz indiretamente o 

ativismo pró-ambiental através da cidadania, explicando 60% da variância do ativismo (Dono 

et al., 2010). 

Ainda assim, e de acordo com Rimal & Lapinski (2015), a literatura tem demonstrado 

efeitos fracos ou inconsistentes da identificação, dependendo de como a identidade de grupo é 

operacionalizada. A teoria do comportamento social normativo propõe antes um efeito 

interativo entre as normas descritivas e a identidade de grupo tal que quando os indivíduos 

percebem uma elevada prevalência de um comportamento num grupo de referência (alta norma 

descritiva) e se vêm como similares aos membros do grupo de referência têm mais 
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probabilidade de se envolver no comportamento (Rimal & Real, 2005). Estudos anteriores 

mostraram que a identidade de grupo modera a relação entre as normas descritivas e as 

intenções, contudo o efeito é pequeno (Rimal, 2008).  

Segundo a teoria do comportamento social normativo, a identidade de grupo tem sido 

operacionalizada como um construto bidimensional que integra aspiração e similaridade. 

Aspiração refere-se à medida que uma pessoa deseja igualar os comportamentos de outros 

referentes. Por sua vez, a similaridade refere-se a como um indivíduo se percebe 

psicologicamente próximo do outro referente (Rimal, 2008). Gonzalez et al. (2022) usaram esta 

divisão e verificaram que nem a similaridade nem a aspiração estão significativamente 

associadas à intenção de se envolver em ativismo ambiental. Contudo, a interação entre as 

normas descritivas e a similaridade foi significativa a prever variação na intenção. Quer isto 

dizer que para os participantes com alta similaridade percebida com os seus colegas, a norma 

descritiva estava significativamente associada à intenção. Mas quando a similaridade percebida 

era moderada ou baixa a relação entre as normas descritivas e a intenção não foi significativa. 

Deste modo, os jovens tinham mais probabilidade de exibir intenções de ativismo quanto 

percebiam que os seus colegas semelhantes a si se envolviam neste comportamento, mas não 

estavam motivados para realizar ativismo se acreditassem que poucos se envolviam.  

Fielding et al. (2008) também demonstraram que a identificação pode ter um efeito 

moderador na relação entre normas e comportamentos, verificando que as normas influenciam 

as intenções de se envolver em agricultura sustentável entre os agricultores que se identificavam 

fortemente com a comunidade local, mas não entre aqueles que não se identificavam. 

Segundo Lapinski & Rimal (2005) a importância da identificação com o grupo influencia 

a maneira como as normas sociais afetam o comportamento das pessoas. Afirmam também que 

apesar das pessoas frequentemente se identificarem com vários grupos, o seu comportamento é 

influenciado pelas afiliações que estes consideram como mais importantes. Deste modo, iremos 

explorar a importância da identificação com o grupo como moderadora do efeito moderador da 

identificação do grupo de pares nas ações pró-ambientais. 

Neste estudo esperamos que a identificação com o grupo modere a relação entre as normas 

sociais e as ações pró-ambientais. Deste modo prevemos que indivíduos com uma forte 

identificação com o grupo de pares vão adotar as normas internas do grupo em favor do clima 

e deste modo vão ter mais ações pró-ambientais, quer de participação, quer de liderança. 

Prevemos também que a importância da identificação com o grupo seja moderadora desta 

moderação. Desta forma, propomos que a identificação com o grupo irá moderar a relação entre 
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as normas sociais e as ações pró-ambientais quando é importante para a pessoa identificar-se 

com o grupo. 

 

1.5. Envolvimento político (variável preditora II) 
 

Adicionalmente ao que propomos estudar nas secções anteriores, designadamente o efeito das 

normas sociais nas ações pró-ambientais de participação e liderança e os respetivos 

moderadores, pretendemos investigar o efeito do envolvimento político nas ações pró-

ambientais, moderado pela ideologia política.  

O envolvimento político é um construto psicológico e envolve por exemplo: ter interesse; 

tomar atenção; ter conhecimento sobre; possuir crenças, opiniões, atitudes e sentimentos sobre 

assuntos políticos ou cívicos (Barrett & Brunton-Smith, 2014). O envolvimento fornece uma 

forma importante de feedback para os políticos, que baseiam as suas ações no interesse das 

pessoas (Dietzel & Maynard, 2015).  

Barrett & Brunton-Smith (2014) identificam diversos fatores que influenciam os padrões 

de envolvimento político e participação, nomeadamente: as características da população; 

características históricas, económicas e culturais de um país; fatores sociodemográficos, sendo 

o mais importante o estatuto socioeconómico; e fatores sociais. Tem havido uma diminuição 

do envolvimento político (Dietzel & Maynard, 2015), que se pronuncia de forma mais 

expressiva nos jovens adultos. Os jovens vêm os governos como os maiores responsáveis 

quanto às alterações climáticas, contudo revelam baixa confiança nestes (Corner et al., 2015). 

De Marco et al. (2017) analisou a participação política digital na Espanha através do modelo 

sociopsicológico da conduta política. Segundo este modelo, os autores diferenciam entre a 

componente afetiva das atitudes (envolvimento político psicológico) e o componente cognitivo 

das atitudes (normas de cidadania e confiança institucional). Este estudo sugere a existência de 

um efeito indireto entre os componentes cognitivos das atitudes e a participação política digital 

por meio do envolvimento político, controlando o efeito da ideologia política. Este resultado 

indica que o envolvimento político pode ter um papel relevante na adesão a ações ativistas, de 

participação, mas ainda não foi estudado se isto acontece quando se trata de ações pró-

ambientais.  

Neste estudo vamos avaliar o efeito do envolvimento político nas ações pró-ambientais. 

Esperamos que quanto maior o envolvimento político maior a adesão a ações pró-ambientais 

de participação e de liderança. Esta relação poderá, no entanto, diferenciar-se consoante a 

ideologia política a que os indivíduos aderem, como iremos propor na próxima seção.  
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1.6. Ideologia política (variável moderadora) 
 

Carvalho et al. (2017) considera as alterações climáticas como fundamentalmente uma 

questão política. Carter (2013) avaliou a família do partido Verde, argumentando que esta é 

homogénea, com fortes posições ambientais, libertárias e de esquerda. Para tal utilizou dados 

do Manifesto Project e o Chapel Hill Expert Survey. Verificou que os partidos Verdes  europeus 

tem uma saliência extremamente alta de proteção ambiental e que esta é maior para os que 

ocupam posições políticas mais radicais. Os dados do Manifesto sugerem que os partidos 

centro-esquerda dão mais saliência ao meio ambiente que os partidos do centro-direita, mas a 

margem entre os dois é tipicamente bastante pequena e o padrão varia entre os países e ao longo 

do tempo. 

Segundo Unsworth & Fielding (2014) quando um indivíduo se identifica com um partido 

político que apoia causas ambientais é mais provável de partilhar essas mesmas crenças. O grau 

em que os indivíduos compreendem questões relacionadas com a proteção ambiental como 

importante estará, portanto, relacionado à sua ideologia política, sendo que aqueles com 

ideologias mais conservadoras são menos favoráveis a iniciativas pró-ambientais e menos 

preocupados com as mudanças climáticas do que aqueles que adotam ideologias liberais (Currie 

& Schoma, 2018; Moyano-Díaz et al., 2019). 

A ideologia política tem sido descrita como tendo uma dimensão social, em que se opõe 

aqueles que preferem a mudança social e o tradicionalismo, e a dimensão económica, em que 

se opõe a preferência pela igualdade ou pela desigualdade. Os indivíduos que adotam uma visão 

conservadora pretendem a perpetuação do status quo, ou seja, do tradicionalismo, enquanto que 

aqueles que adotam posições liberais defendem a mudança social e promovem relações 

caracterizadas pela igualdade (Jost et al., 2003).  

Currie & Schoma (2018) investigaram as perceções de moralidade de 15 comportamentos 

verdes diferentes, como por exemplo, a compostagem, a compra de produtos verdes, instalação 

de aparelhos verdes, reutilização de sacos no supermercado. Os resultados revelaram que a 

ideologia se relaciona com as perceções de moralidade dos comportamentos pró-ambientais, de 

tal modo que os que se identificam mais fortemente como liberais, em contraste com os 

conservadores, percebiam os comportamentos verdes como mais morais. Esta relação, segundo 

os investigadores, pode ser explicada pelos sentimentos positivos que estes experienciavam 

relativamente aos comportamentos verdes. 

Ehret et al. (2018) investigaram (1) se as sugestões partidárias influenciavam o apoio a uma 

política climática; (2) potenciais moderadores relacionados com o conhecimento político e 
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crenças sobre mudanças climáticas; e (3) o efeito mediador das perceções de normas dentro do 

grupo versus fora do grupo. Descobriram que os democratas apoiam mais a política climática 

do que os republicanos. Verificaram que tanto fatores pessoais (crenças e conhecimentos sobre 

mudanças climáticas) quanto fatores situacionais (ou seja, sugestões partidárias) influenciam o 

apoio à política climática. Maiores níveis de conhecimentos levaram, em geral, a maiores níveis 

de polarização. Descobriram ainda que as perceções normativas de apoio político dentro do 

grupo explicam a relação entre sugestões partidárias e apoio político. 

Lewis et al. (2019), usaram o Pew Researh Center’s 2015 Global Attitudes Survey de modo 

a comparar os determinantes da preocupação climática em 36 países. Foi examinada a ideologia 

política, género, educação, idade, rendimento e religiosidade. Este estudo sugere que a 

ideologia política não é estatisticamente significativa em 27 dos 36 países analisados. Apenas 

foram obtidos resultados significativos nos seguintes países: França, Itália, USA e UK. A 

ideologia política de esquerda foi o preditor mais forte da preocupação com as mudanças 

climáticas na França, sendo que os que se posicionaram mais à esquerda estavam mais 

propensos a compreender as alterações climáticas como um problema sério do que os que se 

posicionavam mais à esquerda. O maior preditor da preocupação com as mudanças climáticas 

foi o compromisso com os princípios democráticos. Acreditar em eleições livres, liberdade de 

religião e imprensa, e falta de censura na internet estavam associados a uma maior 

probabilidade de acreditar que a mudança climática era um problema muito sério. 

Como referido acima, prevê-se que o envolvimento político contribua para a adesão a ações 

pró-ambientais de participação e liderança. No entanto, será também expectável que esta 

relação seja diferente para quem se posicione como sendo de esquerda, uma vez que estará já 

mais atento à agenda política ambiental do que quem se posicione à direita.  

 

1.7. Objetivo, hipóteses e modelo de investigação 
 

O objetivo deste estudo é perceber que fatores sociopsicológicos estão associados à adesão a 

ações pró-ambientais, considerando as normas sociais e o envolvimento político como fatores 

que contribuem para o envolvimento nestas ações. Adicionalmente, pretendemos investigar se 

os fatores associados às ações de participação são os mesmos que estão associados às ações de 

liderança. Com base na literatura revista, propõe-se as seguintes hipóteses:  

H1. As normas sociais descritivas estão positivamente associadas à adoção de ações de 

participação. 
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H1a.  A geração modera a relação entre as normas sociais descritivas e as ações de 

participação. Esta relação será mais forte no grupo etário mais jovem.  

H1b. A identificação com o grupo de pares modera a relação entre as normas sociais 

descritivas e as ações de participação. Esta relação será mais forte quando a identificação for 

maior. 

H1c. A importância da identificação com o grupo de pares modera a relação entre as 

normas sociais descritivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais forte quando a 

importância for maior. 

H2. As normas sociais injuntivas estão positivamente associadas à adoção de ações de 

participação . 

H2a.  A geração modera a relação entre as normas sociais injuntivas e as ações de 

participação. Esta relação será mais forte no grupo etário mais jovem.  

H2b. A identificação com o grupo de pares modera a relação entre as normas sociais 

injuntivas e as ações de participação. Esta relação será mais forte quando a identificação for 

maior. 

H2c. A importância da identificação com o grupo de pares modera a relação entre as 

normas sociais injuntivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais forte quando a 

importância for maior. 

H3. As normas sociais descritivas estão positivamente associadas à adoção de ações de 

liderança. 

H3a.  A geração modera a relação entre as normas sociais descritivas e as ações de 

liderança. Esta relação será mais forte no grupo etário mais jovem.  

H3b. A identificação com o grupo de pares modera a relação entre as normas sociais 

descritivas e as ações de liderança. Esta relação será mais forte quando a identificação for maior. 

H3c. A importância da identificação com o grupo de pares modera a relação entre as 

normas sociais descritivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais forte quando a 

importância for maior. 

H4. As normas sociais injuntivas estão positivamente associadas à adoção de ações de 

liderança . 

H4a.  A geração modera a relação entre as normas sociais injuntivas e as ações de 

liderança. Esta relação será mais forte no grupo etário mais jovem.  

H4b. A identificação com o grupo de pares modera a relação entre as normas sociais 

injuntivas e as ações de liderança. Esta relação será mais forte quando a identificação for maior. 
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H4c. A importância da identificação com o grupo de pares modera a relação entre as 

normas sociais injuntivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais forte quando a 

importância for maior. 

H5. O envolvimento político está positivamente associado à adoção de ações de 

participação. 

H5a. A ideologia política modera a relação entre o envolvimento político e as ações de 

participação. Esta relação é mais forte para o posicionamento de esquerda. 

H6. O envolvimento político está positivamente associado à adoção de ações de liderança. 

H6a. A ideologia política modera a relação entre o envolvimento político e as ações de 

liderança. Esta relação é mais forte para o posicionamento de esquerda. 

 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 - Modelo de investigação 
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Capítulo II – Método 
 

2.1. Participantes 
 

Dos 244 acessos ao questionário, foram excluídos os inquiridos que não completaram o 

questionário (n = 56) e os que tinham mais de 41 anos (n = 3). A amostra final analisada (n = 

185) é constituída por 76.8% participantes do sexo feminino e 23.2% do sexo masculino, com 

idades entre os 18 e 40 anos (M = 23.3; DP = 4.9). Em relação à escolaridade, os participantes 

concluíram as seguintes habilitações académicas: 43.2% o secundário; 37.3% a licenciatura, 

17.8% o mestrado, 1.1% o 3.º ciclo; 0.5% o doutoramento. Em relação à geração, 58.4% faziam 

parte da geração Z (Min = 18, Máx = 25) e 41.6% da geração Y (Min = 26, Máx = 40 anos). 

 

2.2. Procedimento e instrumento 
 

De modo a investigar a relação entre as variáveis normas sociais; envolvimento político e as 

ações pró-ambientais, e os respetivos efeitos moderadores, foi construído um questionário, 

aprovado pela Comissão de Ética do ISCTE em fevereiro de 2022. Para divulgar o questionário 

foi utilizado o método de amostragem não probabilística por conveniência. O link de acesso ao 

questionário foi partilhado através de: a) Sistema de Participação em Investigação em 

Psicologia (SPI) do Laboratório de Psicologia Social e das Organizações do ISCTE (Lapso); b) 

redes sociais (Facebook e Instagram). Após acederem ao link, os participantes eram 

direcionados para o questionário na plataforma Qualtrics. A recolha decorreu entre fevereiro e 

março de 2022. O público alvo deste estudo eram indivíduos entre os 18 anos e 41 anos, 

incluindo desta forma participantes que consideramos ser da Geração Y (26 aos 41 anos) e Z  

(18 aos 25 anos). 

No início do questionário (Anexo A) foi apresentado um consentimento informado em que 

era descrito sucintamente os objetivos do estudo, duração estimada, natureza voluntária e 

confidencial da participação e dados de contacto, caso o participante tivesse alguma dúvida. Foi 

ainda exposto aos participantes que os dados obtidos seriam apenas usados neste projeto de 

investigação e que nenhum resultado seria analisado ou reportado individualmente. Também 

foi informado que os participantes podiam interromper a participação a qualquer momento sem 

ter de prestar qualquer justificação. Caso os participantes concordassem com os termos de 

participação avançavam para a primeira pergunta do questionário. Caso contrário eram 

remetidos para a página final do mesmo. 
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Primeiramente, foi pedido aos participantes que respondessem a questões 

sociodemográficas habitualmente usadas nos estudos de ações pró-ambientais (sexo, idade e 

escolaridade) (Gulliver et al., 2022). 

Em seguida serão apresentadas as variáveis investigadas e os itens usados para a recolha de 

dados. 

 

2.2.1. Variável critério: Ações pró-ambientais de participação e liderança 
 

Para avaliar as ações pró-ambientais foram utilizados dezoito itens da Escala de Ação 

Ambiental (Carmona et al., 2021). Os participantes deviam responder com que frequência se 

envolveram nos últimos seis meses nas atividades ambientais descritas nos itens. Estes itens 

deviam ser respondidos numa escala de Likert de 5 pontos (1-Nunca; 5-Frequentemente). Esta 

escala como já referido, é composta por duas subescalas: ações participativas (itens 1, 2, 4, 5, 

8, 9, 14, 15, 17 e 18) (α = 0.88) e ações de liderança (itens 3, 6, 7, 10, 11, 12, 13, 16) (α = 0.77). 

De modo a distinguir entre estes tipos de ações pró-ambientais foi construída uma compósita 

para as ações participativas e uma para as ações de liderança, em que foi excluído o item 6 

(“Utilizei métodos tradicionais, por exemplo, cartas e artigos, para consciencializar sobre 

questões pró-ambientais”) devido a baixar o alfa de Cronbach. A escala de ações de liderança, 

após exclusão do item 6, apresenta uma consistência interna boa (α = 0.81).  

 

2.2.2. Variável preditora: Normas descritivas 
 

Para avaliar a influência das normas descritivas foi solicitado aos participantes que pensassem 

nos grupos de pessoas que conheciam e indicassem o quanto estes estavam envolvidos em 

questões ambientais. Tal como Wallis & Loy (2021), utilizamos três itens: “Com que frequência 

os seus amigos participam em ações pró-ambientais (por exemplo, participação em protestos, 

assinar petições)?”; “Com que frequência os seus colegas participam em ações pró-

ambientais?”; e “Quanto é que pessoas da sua faixa etária participam em ações sobre questões 

ambientais?”. Estes itens deviam ser respondidos numa escala de tipo Likert de 5 pontos (1-

Nunca; 5- Muito Frequentemente). Os itens usados para avaliar as normas descritivas 

apresentam uma consistência boa (α = 0.81), e por isso, procedemos à construção de uma 

compósita. 

 

 



 21 

2.2.3. Variável preditora: Normas injuntivas 
 

De modo a avaliar as normas injuntivas, pediu-se que os participantes pensassem nos mesmos 

grupos em que pensaram para as normas descritivas e indicassem quanto aprovavam o seu 

envolvimento em questões ambientais. Foram utilizados três itens, tal como em Göckeritz et al. 

(2010): “Quanto é que acha que os seus amigos aprovam a participação em ações pró-

ambientais?”; “Quanto é que acha que os seus colegas aprovam a participação em ações pró-

ambientais”; “Quanto é que as pessoas da sua faixa etária aprovam a participação ativa sobre 

questões ambientais?” que deveriam ser respondidos numa escala de 5 pontos (1 – Nada; 5 – 

Extremamente). A consistência desta escala é excelente (α = 0.93), de tal modo que construímos 

uma compósita com estes três itens. 

 

2.2.4. Variável moderadora: Identificação com o grupo 
 

De forma a avaliar a identificação com o grupo, foi pedido aos participantes que respondessem 

numa escala de 5 pontos (1 – Nunca; 5 – Muito Frequentemente) a três itens: “Eu identifico-

me com as pessoas da minha faixa etária; “Sinto uma forte ligação com as pessoas da minha 

faixa etária; “Sinto-me orgulhoso por fazer parte do grupo de pessoas da minha faixa etária” 

(Bamberg et al., 2015). As mesmas questões foram colocadas relativamente ao grupo de amigos 

e colegas. Verificou-se que a consistência entre estes itens era elevada (α = 0.89), de tal modo 

que construiu-se uma variável compósita com estes seis indicadores.  

 

2.2.5. Variável moderadora: Importância da identificação com o grupo 
 

De forma a avaliar a importância da identificação com o grupo foram respondidos dois itens 

numa escala de 5 pontos (1 – Nada a 5 – Extremamente) : “Quão importante é para si identificar-

se com os amigos e colegas?”; e “Quão importante é para si identificar-se com as pessoas da 

sua faixa etária?”. Estes itens foram construídos por nós. Verificou-se que a consistência entre 

estes dois itens era aceitável , com um valor correspondente a 0.76. 

 

2.2.6. Variável preditora: Envolvimento político 
 

Por fim, foi pedido aos participantes que respondessem a perguntas relativas ao seu 

posicionamento político. Primeiro, com base em De Marco et al. (2017), para avaliar o 

envolvimento político era pedido que indicassem de cinco itens o quanto cada um se aplicava 
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a si. Os três primeiros itens: “Interesse em política”; “Estou melhor informado sobre política 

do que os outros”; e “A política é difícil de perceber” deviam ser respondidos numa escala de 

Likert 5 pontos (1 – Nada; 5 – Extremamente). Os dois últimos itens: “Quão frequentemente 

fala em política” e “Quão frequentemente tenta persuadir as outras pessoas a adotar o seu ponto 

de vista” também eram respondidos numa escala de 5 pontos (1 – Nunca; 5 – Muito 

Frequentemente).  Foi excluído o item “ A política é difícil de perceber” por baixar o valor da 

consistência e obtivemos um alfa final de 0.82. Procedemos então à construção de uma 

compósita com estes quatro itens. 

 

2.2.7. Variável moderadora: Ideologia política 
 

Após responderem à questão sobre o envolvimento político, foi apresentada uma questão acerca 

da ideologia política e requerido, de acordo com De Marco et al. (2017), que os participantes 

se posicionassem numa escala de 10 pontos em que 0 correspondia à extrema esquerda e 10 à 

extrema direita. Para a análise, a escala da ideologia foi dividida em três níveis: esquerda (0-4), 

centro (5), direta (6-10).  

 

Depois de completarem o questionário, foi apresentado um debriefing no qual também foi 

agradecida a participação no estudo. 
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Capítulo III – Resultados 
 

Os dados obtidos foram analisados no programa IBM SPSS Statistics 27 e os modelos de 

moderação e moderação moderada foram analisados utilizando o Process versão 3.5 do 

Hayes. De seguida serão apresentadas as correlações entre as variáveis do modelo (Tabela 1). 

E em seguida serão testados os modelos de investigação (Tabela 2, 3 e 4). 

 

3.1. Estatística descritiva e correlações entre as variáveis 
 

3.1.1. Ações de participação 
 

No que diz respeito aos comportamentos de participação, os participantes apresentaram em 

média valores baixos de adesão a estas ações (M = 1.99, DP = .63). Do conjunto de 18 ações 

incluídas nesta variável compósita, os comportamentos que as pessoas mais auto-reportaram 

foram informar-se sobre questões ambientais (M = 3.48, DP = 1.10), conversar com outras 

pessoas sobre estas questões (M = 3.45, DP = 1.14) e usar ferramentas online para se informar 

(M = 2.40, DP = 1.26). Os comportamentos que as pessoas menos reportaram adotar, com 

valores abaixo do ponto médio da escala, foram envolver-se com um grupo ambiental (M = 

1.33, DP = .82), organizar o tempo de forma a trabalhar em questões ambientais (M = 1.43, DP 

= .83), apoiar financeiramente uma causa ambiental (M = 1.46, DP = .92), dedicar tempo a 

trabalhar com um grupo que lida com a relação do ambiente com outras questões sociais (M = 

1.57, DP = .99), participar em eventos comunitários focados no ambiente (M = 1.65, DP = .99), 

participar em atividades de conservação da natureza (M = 1.71, DP = .92) e participar em 

eventos educacionais relacionados com o ambiente (M =1.75, DP = 1.00). 

 

3.1.2. Ações de liderança 
 

No que diz respeito a ações de liderança, os valores de adesão revelaram-se mais baixos (M = 

1.13, DP = .35) do que para as ações de participação. As ações de liderança que os indivíduos 

mais auto-reportaram foram utilizar métodos tradicionais, por exemplo, cartas, artigos para 

consciencializar sobre questões ambientais (M = 1.44, DP = .83), participar num protesto ou 

manifestação sobre uma questão ambiental (M = 1.26, DP =.70). Os comportamentos que as 

pessoas menos  auto-reportaram foram organizar um protesto ou manifestação ambiental (M = 

1.07, DP = .38), organizar uma petição por uma causa ambiental (M = 1.11, DP = .42), organizar 

um boicote contra uma empresa envolvida em práticas prejudiciais ao ambiente (M = 1.12, DP 
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= .49) escrever pessoalmente  ou telefonar a um político/funcionário do governo sobe uma 

questão ambiental (M = 1.15, DP = .46), organizar um evento comunitário focado na 

consciência ambiental (M = 1.15, DP = .60). 

Em seguida foram analisadas as correlações entre as variáveis do modelo de investigação, 

utilizando para isso os coeficientes de correlação de Spearman. Este coeficiente calcula a 

relação entre as variáveis, e verifica se a associação é positiva ou negativa, assim como indica 

se a relação é significativa ou não (Schober, et al., 2018). 

Os níveis de adesão a ações de participação estão negativamente e significativamente 

associados à idade (rho = -.19, p < 0.05). Este resultado indica que níveis mais altos de 

participação estão associados a indivíduos com idades mais novas. Não foram encontradas 

outras correlações significativas com as variáveis socio-demográficas. 

No que diz respeito à liderança, esta variável está negativamente e significativamente 

associada com a idade (rho = .16, p < 0.05). Este resultado indica que níveis mais altos de 

liderança estão associados a indivíduos com idades mais novas. A liderança também está 

positivamente e significativamente associada com a participação (rho = .39, p < .01). Quer isto 

dizer que pessoas com níveis mais elevados de ações de liderança reportaram também ter níveis 

mais elevados de ações de participação. 

 

3.1.3. Normas descritivas 
 

As normas descritivas percebidas apresentam um valor abaixo do ponto médio da escala (M = 

2.35, DP = .80). Os participantes relatam a perceção de valores mais elevados para a 

participação das pessoas da sua faixa etária em questões ambientais (M = 2.75, DP = 1.04) do 

que a frequência de participação em questões ambientais dos seus colegas (M = 2.14, DP = .88) 

e amigos (M = 2.15, DP = .89). 

As normas descritivas estão negativa e significativamente associadas com a idade (rho =  -

.170, p < 0.05). Este resultado indica que níveis mais altos das normas descritivas estão 

associados a idades mais novas. As normas descritivas estão também significativamente 

associadas aos níveis de participação (rho = .57, p < .01) e liderança (rho = .32, p < .01). Quer 

isto dizer que indivíduos que percepcionam normas descritivas mais elevadas reportam ter tido 

mais comportamentos de participação e liderança. 
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3.1.4. Normas injuntivas 
 

As normas injuntivas apresentam um valor superior (M = 3.48, DP = .99) às normas descritivas. 

Isto significa que as perceções de aprovação do comportamento ambiental pelo grupo é superior 

às perceções de prevalência desse comportamento no grupo. 

As normas injuntivas estão negativamente associadas com o sexo dos participantes (rho = 

-.190, p < .01) e com a idade destes (rho =-.239, p < .01). Assim sendo, participantes do sexo 

feminino e mais novos tendem a percepcionar normas injuntivas mais elevadas. Estas normas 

percebidas estão positivamente associadas aos comportamentos de participação (rho = .47, p < 

.01) e de liderança (rho = -15, p < .01) e às normas descritivas percebidas (rho = .48, p < .01). 

Deste modo, valores elevados de perceção de aprovação do comportamento ambiental pelos 

membros do grupo estão associados a maior reporte de comportamentos de participação e de 

liderança e a perceções de maior prevalência deste comportamento no grupo. 

 

3.1.5. Identificação com o grupo 
 

A identificação com o grupo de pares apresenta um valor moderadamente elevado (M = 3.62, 

DP = .67).  

A identificação com o grupo está positivamente associada à participação (rho =.19, p < .01) 

e às normas descritivas (rho = .26, p < .01) e injuntivas percebidas (rho = .28, p < .01). Este 

resultado sugere que uma maior identificação com o grupo está associada a um maior reporte 

de ações de participação. Também sugere que elevados níveis de identificação estão associados 

a elevados níveis de perceção de prevalência e de aprovação do comportamento ambiental no 

grupo. 

 

3.1.6. Geração 
 

A Geração está positivamente e significativamente associada com o sexo (rho = .15, p < .05), 

e escolaridade (rho = .31, p < .01). Isso significa que nesta amostra a Geração Y tenderá a ter 

mais elementos do sexo masculino, e com níveis de escolaridade mais elevados do que a 

Geração Z. Por sua vez, a geração está negativamente e significativamente associada às normas 

descritivas (rho = -.15, p < .05), injuntivas (rho = -.27, p < .01) e à identificação com o grupo 

(rho = -.15, p < 0.01). Isto significa que os participantes da Geração Y tenderão a reportar 



 

 26 

valores mais baixos de normas descritivas e injuntivas percebidas, bem como níveis inferiores 

de identificação com o grupo comparativamente aos participantes da Geração Z. 

 

3.1.7. Envolvimento político 
 

O envolvimento político está positivamente e significativamente associado à participação (rho 

= . 29, p < .01), liderança (rho = .15, p < .01), normas descritivas (rho = .21, p < .01) e injuntivas 

(rho = .15, p < .05). Isto significa que a um maior envolvimento político auto-relatado 

correspondem níveis mais elevados de participação e liderança, bem como de perceção de 

prevalência e aprovação deste tipo de ações pró-ambientais. 

 

3.1.8. Ideologia política 
  

O posicionamento político (M = 1.77, DP =.78) dos participantes deste estudo é 

tendencialmente mais à esquerda do que à direita.  Esta variável esta negativamente associada 

aos níveis de participação (rho = -.17, p < .05) e liderança (rho = .16, p < .05) e às normas 

injuntivas percebidas (rho = .17, p < .01). Este resultado sugere que a ideologia política mais à 

direita está associada a níveis mais baixos de participação e liderança e a uma menor perceção 

da aprovação destas ações pelos membros de um grupo.
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*.Correlation is significant at 0.05 level (2 tailed). 

**.Correlation is significant at 0.01 (2-tailed). 

Tabela 1 - Medidas descritivas e correlação entre as variáveis 
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3.2. Testes aos modelos de investigação 
 

3.2.1. Efeito das normas descritivas nas ações de participação 
 

A primeira hipótese propõe que as normas descritivas percebidas estão positivamente 

associadas à adoção de ações de participação. Uma vez que as normas são moderadas pela 

geração e identificação com o grupo vamos apresentar o efeito direto das normas nas ações para 

estes dois modelos. Os resultados demonstram que este efeito é positivo e significativo 

(Bmod_geração = 0.53, t = 3.11, p < .01; Bmod_identificação = 0.40,  t = 6.79, p <.001). Deste modo, 

quanto mais elevadas forem as normas descritivas dos participantes, mais serão relatadas ações 

de participação destes. A hipótese 1 é assim corroborada (Tabela 2 e 3).  

A hipótese 1a) propõe que o grupo etário modera a relação entre as normas descritivas e as 

ações de participação, prevendo que esta relação será mais forte no grupo etário mais jovem. 

Não se verificou este efeito de moderação (B= - 0.13, t = - 0.92, p = .36), sendo o efeito das 

normas descritivas percebidas semelhante para os dois grupos etários. Verifica-se ainda que as 

normas injuntivas, como covariadas, apresentam um valor significativo e positivo (B = 0.10, t 

= 2.09, p < .05). A hipótese 1a) não é, deste modo, confirmada. Este modelo explica 33% da 

variação das ações de participação (F(4,177) = 22.09, p < 0.001) (Tabela 2). 

A hipótese 1b) propõe que a relação entre as normas descritivas e as ações de participação 

é moderada pela identificação com o grupo e a hipótese 1c) propõe que esta moderação é 

moderada pela identificação com o grupo. Ambas as hipóteses foram testadas através do uso 

do modelo 3 da PROCESS. Os resultados sugerem que a interação entre as normas descritivas 

e a identificação com o grupo não é significativo (B = 0.08, t = 1.13, p = .254). Deste modo, a 

hipótese 1b) não foi confirmada.  O efeito moderador da importância na moderação descrita na 

hipótese 1c) é tangencialmente significativo (B = - 0.09, t = - 1.74, p = 0.08). Assim sendo, a 

hipótese 1c) é parcialmente suportada. A Figura 2 demonstra que quando a importância é baixa 

e a identificação com o grupo elevada, a relação entre as normas descritivas e a participação é 

mais forte. Constata-se ainda que a interação entre as normas descritivas e a importância da 

identificação é significativa (B = - 0.14, t = - 2.23, p <0.05), sendo que o efeito da identificação 

com o grupo é significativo para baixo níveis de importância de identificação com o grupo. 

Verificou-se, adicionalmente, que não há um efeito significativo da identificação do grupo (B 

= 0.05, t = 0.76, p = 0.45) nem da importância na ações de participação (B = -0.07, t = -1.54, p 

= 0.12). As normas injuntivas, como covariadas, por outro lado, tem um efeito significativo no 
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modelo (B = 0.10, t = 2.25, p < 0.05). Este modelo explica 38% da variância da participação (F 

(8,173) = 13.26, p < 0.01) (Tabela 3). 

 

Figura 2 - Moderação Moderada da importância da identificação com o grupo na moderação 

da identificação com o grupo na relação entre as normas descritivas e as ações de participação 

 

 

3.2.2. Efeito das normas injuntivas nas ações de participação 
 

A segunda hipótese sugere que as normas injuntivas estão positivamente associadas à adoção 

de ações de participação. Os resultados demonstram que este efeito não é significativo quando 

a geração é a moderadora (Bmod_geração = 0.09, t = 0.69, p = 0.49), nem quando a identificação é 

moderadora (Bmod_identificação = 0.08,  t = 1.96, p = 0.05), apesar de neste último caso ser 

marginalmente significativo. Deste modo, não se corrobora a segunda hipótese (Tabela 2 e 3). 

Relativamente à hipótese 2a), que propõe que a geração modera a relação entre as normas 

injuntivas e as ações de participação, esta não é confirmada (B = 0.00 , t = 0.02, p = 0.98). Desta 

forma, o efeito das normas injuntivas é semelhante para os dois grupos etários. Verifica-se ainda 

que as normas descritivas, como covariadas, apresentam um valor significativo e positivo (B = 

0.38, t = 6.82, p < 0.001). A hipótese 2a) não é confirmada. Este modelo explica 33% da 

variação das ações de participação (F(4,177) = 21.77, p < 0.001) (Tabela 2). 
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Relativamente à hipótese 2b) que sugere que a identificação com o grupo modera a relação 

entre as normas injuntivas e as ações de participação, esta não é confirmada (B= 0.00 , t = -0.11 

, p = 0.91). Deste modo, o efeito das normas injuntivas percebidas é similar independentemente 

do nível de identificação com o grupo. A hipótese 2c), que sugere que a importância da 

identificação com o grupo modera a moderação descrita na hipótese 2b), também não é 

confirmada (B = -0.03, t = -0.56, p = 0.58). A interação entre a identificação com o grupo e a 

importância desta identificação é significativa (B = -0.14, t = -2.14, p < 0.05). Constata-se ainda 

que o efeito direto da identificação com o grupo nas ações de participação não é significativo 

(B = 0.07, t = 1.07, p = 0.06), no entanto constata-se que o da importância da identificação com 

o grupo o é (B = -0.11, t = -2.31, p < 0.05). As normas descritivas, como covariadas, apresentam 

um valor significativo e positivo (B = 0.38, t = 6.65, p < 0.001). Conclui-se que as hipóteses 

2b) e 2c) são rejeitadas. Este modelo explica 37% da variação das ações de participação 

(F(8,173) = 12.52, p < 0.001) (Tabela 3) 

 

3.2.3. Efeito das normas descritivas nas ações de liderança 
 

No teste dos modelos de liderança, foi incluída como covariada a participação em ações 

ambientais, à semelhança do procedimento adotado por Gulliver et al. (2022).  

A terceira hipótese propõe que as normas descritivas estão positivamente associadas a 

adoção de ações de liderança. Os resultados demonstram que este efeito não é significativo 

(Bmod_geração = 0.02, t = 0.38, p = 0.70; Bmod_identificação = 0.03,  t = 1.61, p = 0.11). Podemos 

concluir que os níveis de ações liderança não estão relacionados com as normas descritivas e 

que a hipótese 3 não é apoiada empiricamente (Tabela 2 e 3) 

Relativamente à H3a) que sugere que a relação entre as normas descritivas e as ações de 

liderança é moderada pela geração, constatamos que tal não acontece (B = 0.01, t = 0.23, p = 

0.82). Quer isto dizer que o efeito das normas descritivas percebidas é semelhante para as duas 

gerações. Verifica-se ainda que as normas injuntivas não são significativas neste modelo (B = 

0.00, t = - 0.29, p = 0.77), no entanto a participação revela-se significativa (B = 0.09, t = 3.03, 

p < 0.01). Conclui-se que a hipótese 3a) não é confirmada. Este modelo explica 15% da variação 

das ações de liderança (F(5,171) = 5.97, p < 0.001) (Tabela 2). 

Relativamente à hipótese 3b) verifica-se também que a relação entre as normas descritivas 

e a ações de liderança não são moderadas pela identificação com o grupo (B= 0.02 , t = 0.85 , 

p = 0.40). Relativamente à hipótese 3c) que propõe que a importância da identificação com o 

grupo modera esta moderação, esta não é confirmada (B = -0.00, t = -0.19, p = 0.85). Verifica-
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se que o efeito direto das normas descritivas nas ações de liderança não é significativo (B = 

0.04, t = 1.63, p = 0.11) e o efeito de identificação também não o é (B = -0.01, t = -0.55, p = 

0.58). Os resultados demonstram ainda que as covariadas normas injuntivas não são 

significativas (B= 0.00, t = 0.06, p = 0.95), contudo a participação é significativa (B= 0.09, t = 

2.93, p < 0.01). As hipóteses 3b) e 3c) são assim, rejeitadas (Tabela 3). 

 

3.2.4. Efeito das normas injuntivas nas ações de liderança 
 

A quarta hipótese sugere que as normas injuntivas estão positivamente associadas à adoção de 

ações de liderança. Os resultados demonstram que este efeito é não é significativo quando a 

geração é a moderadora (Bmod_geração = - 0.02, t = - 0.57, p = 0.57) nem quando a identificação 

é moderadora (Bmod_identificação = 0.00,  t = - 0.08, p = 0.95). Assim sendo, a hipótese 4 não é 

confirmada (Tabela 2 e 3) 

A hipótese 4a) sugere que a relação entre as normas injuntivas e as ações de liderança é 

moderada pela geração. No entanto, esta hipótese não é confirmada  (B= 0.02, t = 0.50, p = 

0.62). Desta forma, o efeito das normas injuntivas percebidas é semelhante para as duas 

gerações. Os resultados indicam que o efeito das normas descritivas é tendencialmente 

significativo (B = 0.03, t = 1.69, p = 0.09) e que a participação tem um efeito significativo sobre 

o reporte das ações de liderança (B = 0.09, t = 3.03, p < 0.01).  O modelo apresentado explica 

15% da variância das ações de liderança (F (5,171) = 6.01, p < 0.001) (Tabela 2). 

A hipótese 4b) prevê que a identificação com o grupo modera a relação entre as normas 

injuntivas e as ações de liderança. Contudo, este efeito não é significativo (B= -0.03, t = -0.56, 

p = 0.58). A hipótese 4 c) prevê que a importância da identificação com o grupo modere esta 

relação descrita na hipótese 4b), contudo a mesma não se verifica (B = -0.00, t = -0.11, p = 

0.91). Os resultados sugerem que a participação é significativa neste modelo (B = 0.09, t = 3.09, 

p < 0.01) e que as normas descritivas são tendencialmente significativas (B = 0.04, t = 1.71, p 

= 0.09). A hipótese 4b) e c) são, desta forma, rejeitadas. O modelo explica 15% da variância 

das ações de liderança (F (5,171)= 5.87, p < 0.001) (Tabela 3). 
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Tabela 2 - Regressão das ações pró-ambientais nas normas sociais e na moderadora geração 

Variáveis independentes Participação   Liderança 

   B  SE   B SE 

Constante 1.71*** 0.22     0.98*** 0.09  

Normas descritivas 0.53** 0.17   0.02 0.06 

Geração -0.05 0.10   -0.03 0.03 

Efeito de interação [Ndescr*Geração] -0.13 0.14   0.01 0.05 

Normas injuntivas 0.10* 0.05   -0.00 0.02 

Participação     0.09** 0.03 

                                                    

R2=0.33, 

F(4,177)=22.09,   

  p <.001 

  R2=0.15, 

F(5,171)=5.97, 

p<.001 

                            
  

  
  

Constante 1.12*** 0.19   0.88*** 0.07 

Normas injuntivas 0.09 0.14   -0.02 0.04 

Geração -0.02 0.11   -0.02 0.03 

Efeito de interação [Ninj*Geração] 0.00 0.11   0.02 0.03 

Normas descritivas 0.38*** 0.06   0.03 0.02 

Participação     0.09** 0.03 

                                                    R2=0.33, 

F(4,177)=21.77, 

p<.001 

  R2=0.15, 

F(5,171)=6.01, 

p<.001                             
  

*p < .05. **p < .01. ***p < .001. sem asterisco – não significativo (n.s.).  
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Tabela 3 - Regressão das ações pró-ambientais  nas normas sociais e na moderadora 

identificação com o grupo 

Variáveis independentes Participação   Liderança 

   B  SE   B SE 

Constante 1.65*** 0.17   0.92*** 0.07 

Normas descritivas 0.40*** 0.06   0.04 0.02 

Identificação 0.05 0.07   -0.01 0.02 

Efeito de interação [Ndescr*Identificação] 0.08 0.07   0.02 0.03 

Importância da identificação com o grupo -0.07 0.05   0.02 0.02 

Efeito de interação [Ndescr*Importância] -0.05 0.06   -0.02 0.02 

Efeito de interação [Identificação*Importância] -0.14* 0.06   0.01 0.02 

Efeito de interação [Ndescr*Identificação* 

Importância] 
-0.09 0.05 

  

-0.00 0.02 

Normas injuntivas 0.10* 0.05   0.00 0.02 

Participação     0.09** 0.03 

                                                   R2=0.58, 

F(4,177)=21.94, 

p<.001 

  R2=0.15, 

F(5,171)=5.83, 

p<.001                            
  

Constante 1.15*** 0.14   0.83*** 0.06 

Normas injuntivas 0.09 0.05   0.00 0.02 

Identificação 0.07 0.07   -0.01 0.02 

Efeito de interação [Ninj*Identificação] - 0.03 0.06   0.01 0.02 

Importância da identificação com o grupo -0.11* 0.05   0.02 0.02 

Efeito de interação [Ninj*Importância] 0.06 0.05   -0.03 0.02 

Efeito de interação [Identificação*Importância] -0.14* 0.07   0.01 0.02 
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*p < .05. **p < .01. ***p < .001. sem asterisco – não significativo (n.s.).  

 

3.2.5. Efeito do envolvimento político nas ações de participação 
 

A quinta hipótese propõe que o envolvimento político está positivamente associado à adoção 

de ações de participação. Os resultados demonstram que este efeito é positivo e significativo 

(B = 0.46, t = 4.00, p  < 0.001) . Deste modo, quanto maior for o envolvimento político dos 

participantes mais ações de participação estes irão reportar.  A hipótese 5 é assim corroborada.  

Em relação à hipótese 5a) verifica-se que a relação entre o envolvimento político e as ações 

de participação não é moderada pela ideologia política (B1 = -0.20, t1 = 1.78, p1 = 0.36; B2 = -

0.27, t2 =-1.51, p2 = 0.13). Os resultados apontam que a relação entre a ideologia política e as 

ações de participação é significativa. A relação sugere que aderir a uma ideologia política à 

direita está associado a menos comportamentos de participação (B = -0.27, t = -2.29, p = 0.02). 

A hipótese 5a) não é apoiada empiricamente. Este modelo explica 14% da variação das ações 

de participação (F (5,176) = 5.69, p < .001) (Tabela 4). 

 

3.2.6. Efeito do envolvimento político nas ações de liderança 
 

A sexta hipótese propõe que o envolvimento político está positivamente associado à adoção de 

ações de liderança. Os resultados demonstram que este efeito não é significativo (B = -0.02, t 

= -0.54, p  = 0.59). A hipótese 6 não é confirmada. 

Em relação à hipótese 6a) verifica-se que a relação entre o envolvimento político e as ações 

de liderança não é moderada pela ideologia política (B1 = 0.02, t1 = 1.25, p1 = 0.58; B2 = 0.07, 

t2 = 1.25, p2 = 0.21). Deste modo, a hipótese 6a) não é confirmada. O modelo exposto explica 

14% da variação das ações de liderança (F (6,170) = 4.67, p < 0.001) (Tabela 4). 

Efeito de interação [Ninj*Identificação* 

Importância] -0.00 0.04 

  

-0.01 0.01 

Normas descritivas 0.37*** 0.06   0.03 0.02 

Participação     0.10** 0.03 

 R2=0.58, 

F(4,177)=22.06, 

p<.001 

  R2=0.15, 

F(5,171)=5.87, 

p<.001  
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Tabela 4 - Regressão das ações pró-ambientais no envolvimento político e na moderadora 

ideologia política 

 

*p < .05. **p < .01. ***p < .001. sem asterisco – não significativo (n.s.).  

W1 = Comparação entre o centro e a esquerda e direita ; W2 = Comparação entre a direita e o 

centro e a esquerda 

 

 

 

 

Variáveis independentes Participação   Liderança 

   B  SE   B SE 

Constante 2.06*** 0.07   0.90*** 0.05 

Envolvimento político 0.46*** 0.11   -0.02 0.04 

W1 -0.06 0.11   -0.02 0.03 

W2 -0.27* 0.12   -0.02 0.03 

Efeito de interação [Envolvimento*W1] -0.20 0.18   0.03 0.05 

Efeito de interação [Envolvimento*W2] -0.27 0.18   0.07 0.05 

Participação     0.11*** 0.02 

                                                    R2=0.14, 

F(5,176)=5.69, 

p<.001 

 

  R2=0.14, 

F(6,170)=4.67, 

p<.001 
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Tabela 5 - Confirmação das hipóteses 

 

Hipóteses Resultado 

H1: As normas sociais descritivas estão positivamente associadas à adoção de 

ações de participação. 

Confirmada 

   H1a: A geração modera a relação entre as normas sociais descritivas e as ações 

de participação. 

Não é confirmada 

   H1b: A identificação com o grupo modera a relação entre as normas sociais 

descritivas e as ações de participação. 

Não é confirmada 

  H1c: A importância da identificação com o grupo etário modera a relação entre 

as normas sociais descritivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais 

forte quando a importância for maior. 

Parcialmente 

confirmada 

H2: As normas sociais injuntivas estão positivamente associadas à adoção de ações 

de participação. 

Não é confirmada 

   H2a: A geração modera a relação entre as normas sociais injuntivas e as ações 

de participação. 

Não é confirmada 

   H2b: A identificação com o grupo modera a relação entre as normas sociais 

injuntivas e as ações de participação. 

Não é confirmada 

   H2c: A importância da identificação com o grupo etário modera a relação entre 

as normas sociais injuntivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais 

forte quando a importância for maior. 

Não é confirmada 

H3: As normas sociais descritivas estão positivamente associadas à adoção de 

ações de liderança. 

Não é confirmada 

   H3a: A geração modera a relação entre as normas sociais descritivas e as ações 

de liderança. 

Não é confirmada 

   H3b: A identificação com o grupo modera a relação entre as normas sociais 

descritivas e as ações de liderança. 

Não é confirmada 

   H3c: A importância da identificação com o grupo etário modera a relação entre 

as normas sociais descritivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais 

forte quando a importância for maior. 

Não é confirmada 

H4: As normas sociais injuntivas estão positivamente associadas à adoção de ações 

de liderança . 

Não é confirmada 
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   H4a: A geração modera a relação entre as normas sociais injuntivas e as ações 

de liderança. Esta relação será mais forte no grupo etário mais jovem.  

Não é confirmada 

   H4b: A identificação com o grupo modera a relação entre as normas sociais 

injuntivas e as ações de liderança. Esta relação será mais forte quando a 

identificação for maior. 

Não é confirmada 

   H4c: A importância da identificação com o grupo etário modera a relação entre 

as normas sociais injuntivas e a identificação com o grupo. Esta relação será mais 

forte quando a importância for maior. 

Não é confirmada 

H5: O envolvimento político está positivamente associado à adoção de ações de 

participação. 

Confirmada 

   H5a: A ideologia política modera a relação entre o envolvimento político e as 

ações de participação. Esta relação é mais forte para o posicionamento de esquerda. 

Não é confirmada 

H6: O envolvimento político está positivamente associado à adoção de ações de 

liderança. 

Não é confirmada 

   H6a: A ideologia política modera a relação entre o envolvimento político e as 

ações de liderança. Esta relação é mais forte para o posicionamento de esquerda. 

Não é confirmada 
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Capítulo IV - Discussão 
 

O presente estudo teve por objetivo investigar fatores sociopsicológicos que ajudam a prever a 

adesão a ações pró-ambientais de participação e liderança, mais especificamente o efeito das 

normas sociais e o efeito moderador da geração e identificação com o grupo e sua importância 

nesta relação. Além disto, investigamos o efeito do envolvimento político nas ações pró-

ambientais de liderança e participação e o efeito moderador da ideologia política nesta relação. 

As pessoas que se envolvem em mais ações de participação reportaram valores de normas 

descritivas mais elevados, ou seja, consideram que a prevalência de ações pró-ambientais é 

mais elevada dentro do seu grupo. Isto vai ao encontro da literatura que referencia o papel 

positivo das normas descritivas para outros comportamentos pró-ambientais (  e.g., Lapinski et 

al., 2017; Nolan et al., 2008). O mesmo não se verificou para as normas injuntivas. Apesar de 

a correlação entre as normas descritivas e injuntivas ser positiva, e contrariamente ao esperado, 

não foi encontrado este efeito. Isto revela que, para estas ações, o que os outros fazem é mais 

importante do que o que os outros dizem, ou seja, do que é aprovado por estes. Kredentser et 

al. (2012) sugerem que as normas descritivas requerem menos elaboração cognitiva e que 

quando os recursos cognitivos são limitados olhar para o comportamento dos outros pode ser 

uma maneira rápida de tomar uma decisão. Podemos, portanto, argumentar que o envolvimento 

em ações de participação poderá ocorrer de forma automática, em situações que requerem pouca 

elaboração, e deste modo privilegia-se as normas descritivas na tomada de decisão. Na prática, 

isto significa que se é pedido a alguma pessoa que assine uma petição é mais provável que essa 

pessoa realize essa ação se observar que várias pessoas o fazem. No entanto, percecionar esta 

ação como aprovada pelos outros, segundo o que encontramos no nosso estudo, não terá 

influência, pelo menos de forma direta, sobre a tomada de ações. 

Também não foram corroborados os efeitos moderadores da geração esperados, de que nos 

mais novos (geração Z) a relação entre as normas sociais e as ações pró-ambientais é mais forte 

do que nos mais velhos (geração Y). Apesar de o efeito da socialização dos mais jovens indicar 

que este pode ser o grupo mais influenciado pelas normas sociais dos seus pares (Collado et al., 

2019), não encontramos o efeito esperado. Os resultados obtidos vão de acordo ao estudo de 

Gómez-Román et al. (2021), que demonstra que nem sempre são os mais jovens os mais 

ambientalmente conscientes. Corner et al. (2015) afirma que, apesar dos altos níveis de 

preocupação dos jovens quanto a questões ambientais, tal como noutras faixas etárias esta é 

raramente uma preocupação prioritária. Este autor sugere também muitas das visões que 
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caracterizam a população adulta são refletidas nas visões dos mais jovens e que estes podem 

não ser assim tão diferentes dos mais velhos.  

Não encontramos o efeito moderador proposto da identificação com o grupo de pares na 

relação entre as normas sociais (injuntivas e descritivas) e as ações de participação. Muitas 

vezes a identificação com o grupo tem sido concetualizada em dois construtos, contudo só foi 

encontrado o efeito moderador para a similaridade (Gonzalez et al., 2022), ou seja, como um 

indivíduo se percebe psicologicamente próximo a outro referente. Portanto, apontamos como 

uma possível explicação para a inexistência de resultados significativos o uso da identificação 

como um construto unidimensional. Foi encontrado um efeito tangencialmente significativo do 

efeito moderador da importância da identificação com o grupo na moderação da identificação 

na relação entre as normas descritivas e as ações de participação. Verifica-se que para quem o 

grupo não é muito importante tornar a identidade social saliente vai fazer com que participem 

mais. Tal como encontrado em Lapinski & Rimal (2005), as relações que as pessoas consideram 

mais importantes irão afetar os comportamentos destas, neste caso específico, as ações de 

participação.  

Foi confirmado que o envolvimento político é um preditor direto das ações de participação. 

Isto vai de acordo ao estudo de DeMarco et al. (2017), que verificaram que o envolvimento 

psicológico político pode ter um papel importante no ativismo digital. Por outro lado, não foi 

confirmado o efeito moderador da ideologia política, verificando-se que o efeito do 

envolvimento político é semelhante para quem adere a uma ideologia política de esquerda ou 

de direita. Hipotetizamos que isto pode ter sido devido aos participantes de direita não terem 

presentes no questionário pistas situacionais que ativassem a sua afiliação ao seu partido 

político (Unsworth & Fielding, 2014). Contudo verificou-se que quanto mais o posicionamento 

político é à direita menos ações de participação são reportadas pelos participantes. Isto vai ao 

encontro de alguma literatura existente sobre o tema (e.g., Ehret et al., 2018; Lewis et al., 2019).  

As nossas hipóteses sobre o efeito das normas sociais e do envolvimento político nas ações 

de liderança não foram confirmadas. As normas descritivas, ou seja, a prevalência das ações 

dos outros, e as injuntivas, ou seja, as perceções de aprovação ou desaprovação das ações pelos 

outros não estão associadas a maior adesão às ações de liderança. Também para estas ações, 

tanto a geração, quanto a identificação com o grupo não emergiram como moderadores 

significativos. As ações de liderança também não têm relação com o envolvimento político. 

Supomos que este efeito não se verifica porque existem pessoas que podem estar muito 

envolvidas politicamente, mas optam por realizar mais ações de participação, que requerem um 
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nível mais baixo de envolvimento (Alisat & Riemer, 2015). A ideologia política não moderou 

esta relação nem teve um efeito direto nas ações de liderança. 

Podemos ainda constar que os níveis de adesão às ações pró-ambientais, em especial às de 

liderança, é muito baixo, à semelhança do encontrado no estudo de Carmona et al. (2021), e 

que a baixa variabilidade das respostas também pode contribuir para a dificuldade em encontrar 

relações significativas com as outras variáveis do modelo. 

 

4.1. Implicações teóricas e práticas 
 

O presente estudo contribui para a literatura existente das ações pró-ambientais e dos 

moderadores destas, ao investigar que fatores estão associados a estas ações.  

Os resultados revelam que dar informações sobre as normas descritivas e que incentivar as 

pessoas a envolverem-se mais politicamente pode aumentar os níveis de participação, apesar 

deste último modelo explicar uma pequena parte da variação das ações de participação. O efeito 

encontrado das normas descritivas demonstra que para intervenções eficazes deve-se focar nas 

ações de outros referendos importantes, através do encorajamento de amigos a modelar bons 

exemplos (Wallis & Loy, 2021). O nosso estudo revela também que para quem o grupo não é 

muito importante, tornar a identidade social saliente vai fazer com que as pessoas participem 

mais, sendo este este um efeito ainda pouco estudado na literatura. É relevante este efeito seja 

investigado para outros referentes, outros comportamentos pró-ambientais de forma a confirmar 

a robustez do efeito encontrado. 

O envolvimento político, ainda pouco estudado para este tipo de ações, mostrou ter um 

papel relevante na adesão a ações de participação, pelo que poderá ser uma forma de 

incrementar a ação cívica. E uma vez que o seu efeito é independente da ideologia política, 

pode ser também incentivado por partidos políticos de vários quadrantes. Além disto, promover 

as ações de participação é importante para os partidos de direita, cujos partidários reportam 

envolverem-se menos neste tipo de ações. Um líder político da ala política de direita que 

acredite nas mudanças climáticas pode incentivar os apoiantes dessa ideologia política a 

estarem mais predispostos a aceitar as causas antropogénicas das alterações climáticas 

(Unsworth & Fielding, 2014). 

A nossa investigação também fornece informação a organizações que precisam de recrutar 

voluntários, mostrando que pode ser mais fácil promover as ações de participação do que as de 

liderança. No entanto, uma vez que estas são percursoras das ações de liderança  (Alisat & 
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Riemer, 2015), caso os governantes e organizações se foquem em promover as ações de 

participação, é muito provável que estejam a contribuir para que haja mais ações de liderança. 

 

4.2. Limitações e estudos futuros 
 

O nosso estudo tem algumas limitações que condicionam a interpretação dos resultados. 

Em primeiro lugar, temos uma amostra desequilibrada em termos de género (maioritariamente 

mulheres), escolaridade (maioritariamente estudantes universitários) e para a qual não foi 

controlado o estatuto socio-económico. Não sabemos se poderão ter ocorrido enviesamentos 

nas respostas obtidas decorrentes destes fatores e  sugerimos que no futuro o estudo seja 

replicado numa amostra mais abrangente da população. 

Também apontamos como limitação a falta de consenso na literatura sobre a divisão entre 

gerações. Foi utilizada uma divisão que consideramos mais apropriada tendo por base a divisão 

do Pew Research Center (2019). No entanto, a geração mais velha estava menos representada 

do que a mais nova e isso também pode ter tido influência nos resultados obtidos.  

Outra das limitações do nosso estudo foi a baixa variância explicada das ações pró-

ambientais pelos modelos testados. Destacamos o modelo do envolvimento político, que 

explicou apenas 14% da variação deste comportamento. Deste modo, propomos que em 

estudos futuros sejam investigados outros preditores das ações como, por exemplo, a 

autoeficácia (Corner et al., 2015) e sentimentos fatalistas em relação às mudanças climáticas 

(Corner et al., 2015). 

Propomos também que seja investigado quais os referentes mais importantes para cada uma 

das gerações na adesão às ações pró-ambientais. Os referentes das normas sociais também 

podem ter um papel determinante na adesão aos comportamentos (Ribeiro, 2021). Também 

podem ser utilizados outros referentes que possam ser importantes para as pessoas como por 

exemplo, celebridades e grupos ativistas, para estudar se a identificação com estes é 

significativa para explicar as ações pró-ambientais.  

Outra das limitações que apontamos na nossa pesquisa é a divisão da ideologia política em 

esquerda e direita, no entanto esta é a abordagem mais utilizada na literatura. Em estudos 

futuros podem ser utilizadas outras abordagens.  
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4.3. Conclusões 
 

Com este estudo pretendeu-se examinar os fatores que estão associados à adoção de ações pró-

ambientais de participação e liderança, e os moderadores associados a estas. Os resultados 

encontrados destacam a importância de promover as ações de participação junto das gerações 

Y e Z, uma vez que se conhecem alguns fatores que as podem influenciar. As normas sociais 

descritivas demonstraram ser importantes na promoção deste tipo de ações. Deve-se, portanto, 

incentivar os amigos, colegas e pessoas da mesma faixa etária a envolverem-se em ações pró-

ambientais e, deste modo, constituírem um exemplo. Também verificámos que para quem o 

grupo de pares não é muito importante, tornar a identidade social saliente vai fazer com que as 

pessoas participem mais. Isto é uma descoberta significativa, que não encontramos em nenhum 

outro estudo. O envolvimento político, apesar de ter um efeito mais fraco, também está 

associado a mais ações de participação. Destacamos a importância da distinção entre ações de 

participação e liderança, uma vez que como demonstrado por este estudo, têm preditores 

diferentes. Ainda assim, mostrou-se que ao participar, será mais provável que estas gerações 

um dia venham a liderar ações de ativismo em prol do ambiente.  
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Anexos 
Anexo A 
 

 

O presente estudo surge no âmbito de um projeto de investigação a decorrer no Iscte – 
Instituto Universitário de Lisboa. O estudo tem por objetivo perceber melhor o 

envolvimento das pessoas em temas relevantes para a sociedade. 

O estudo é realizado pela Débora Neves (dlmns@iscte-iul.pt), que poderá contactar caso 

pretenda esclarecer uma dúvida ou partilhar algum comentário. 

A sua participação no estudo, que será muito valorizada pois irá contribuir para o avanço do 

conhecimento neste domínio da ciência, consiste em responder a 7 perguntas e terá a 

duração de aproximadamente 5 minutos. Não existem riscos significativos expectáveis 

associados à participação no estudo. 

A participação no estudo é estritamente voluntária: pode escolher livremente participar ou 

não participar. Se tiver escolhido participar, pode interromper a participação em qualquer 

momento sem ter de prestar qualquer justificação. Para além de voluntária, a participação é 

também anónima e confidencial. Os dados obtidos destinam-se apenas a tratamento 

estatístico e nenhuma resposta será analisada ou reportada individualmente. Em nenhum mo- 

mento do estudo precisa de se identificar. 

Ao avançar, declaro ter compreendido os objetivos de quanto me foi proposto e explicado 

pelo/a investigador/a, ter-me sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas sobre o 

presente estudo e para todas elas ter obtido resposta esclarecedora, pelo que aceito nele 

participar. 

 

Responda por favor às seguintes questões sociodemográficas abaixo. 

 

Sexo: Feminino Masculino Prefiro não responder      

 

Idade: _____ 

 

Habilitações literárias: 1.º ciclo 2.º ciclo 3.º ciclo Secundário 

Licenciatura Mestrado Doutoramento 
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1 – Escala de Ação Ambiental (Carmona et al., 2021) 

Entre os vários temas que afetam a nossa sociedade, tem-se falado muito sobre as questões 

ambientais.  

Gostaríamos de saber, com que frequência se envolveu nas seguintes atividades e ações 

ambientais nos últimos seis meses? 

 Nunca  Algumas 

vezes 

 Frequente

mente 

 

1. Informei-me sobre questões 

ambientais (por exemplo, através 

dos  

media, televisão, internet, blogs, 

etc. 

     

2. Participei num evento 

educacional (por exemplo, 

workshop) relacionado com o 

ambiente 

     

3. Organizei um evento 

educacional (por exemplo, 

workshop) relacionado com 

questões ambientais 

     

4. Conversei com outras pessoas 

sobre questões ambientais (por 

exemplo, cônjuge, parceiro, pai(s), 

filhos ou amigos). 

     

5. Usei ferramentas on-line (por 

exemplo, YouTube, Facebook, 

Wikipedia, MySpace ou blogs) 

para consciencializar sobre 

questões ambientais. 
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6. Utilizei métodos tradicionais 

(por exemplo, cartas ao editor, 

artigos)  

para consciencializar sobre 

questões ambientais. 

     

7. Escrevi pessoalmente ou 

telefonei a um político/funcionário 

do governo sobre uma questão 

ambiental (por exemplo, para pedir 

informação, denunciar uma 

situação, etc). 

     

8. Envolví-me com um grupo 

ambientalista ou um partido 

político (por exemplo, como 

voluntário, trabalho de verão, etc.). 

     

9. Apoiei financeiramente uma 

causa ambiental. 

     

10. Participei num protesto ou 

manifestação sobre uma questão 

ambiental 

     

11. Organizei um protesto ou 

manifestação ambienta 

     

12. Organizei um boicote contra 

uma empresa envolvida em 

práticas  

prejudiciais ao ambiente. 

     

13. Organizei uma petição 

(incluindo petições on-line) por 

uma causa  

ambiental. 

     

14. Organizei o meu tempo para 

poder trabalhar em questões 

ambientais  
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(por exemplo, trabalhando em 

part-time para ter tempo para as 

atividades ambientais, trabalhando 

num trabalho ambiental, ou 

escolhendo atividades ambientais 

em detrimento de outras atividades  

de lazer). 

15. Participei num evento 

comunitário focado na consciência 

ambiental  

(por exemplo, limpeza de praias, 

bosques, etc.). 

     

16. Organizei um evento 

comunitário focado na consciência 

ambiental 

     

17. Participei em actividades de 

conservação da natureza (por 

exemplo, plantação de árvores, 

restauração de cursos de água). 

     

18. Dediquei tempo a trabalhar 

com um grupo/organização que 

lida com  

a relação do ambiente com outras 

questões sociais, como justiça ou  

pobreza. 
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2 – Normas descritivas (Wallis & Loy,2021)  

Pensando agora nos grupos de pessoas que conhece, indique quanto considera que estão 

envolvidos em questões ambientais.  

 Nunca Raramente Algumas 

vezes 

 

Frequente

mente 

Muito 

Frequente

mente 

Com que frequência os seus 

amigos participam em ações 

pró-ambientais (p.eg. 

participação em protestos, 

assinar petição)? 

 

     

Com que frequência os seus 

colegas participam em ações 

pró-ambientais (p.eg. 

participação em protestos, 

assinar petição)? 

 

     

Quanto é que as pessoas da sua 

faixa etária participam em 

acções sobre questões 

ambientais (eg. Participação 

em protestos, assinar 

petições)?  
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3 – Normas injuntivas (Göckeritz et al., 2010)  

Pensando nos mesmos grupos, indique agora quanto considera que aprovam o envolvimento 

em questões ambientais.  

 Nada Um pouco Moderadamente 

 

Bastante Extremamente 

Quanto é que 

acha que os 

seus amigos 

aprovam  a 

participação 

em ações pró-

ambientais 

(p.eg. 

participação 

em protestos, 

assinar 

petição)? 

 

     

Quanto é que 

acha que os 

seus colegas 

aprovam  a 

participação 

em ações pró-

ambientais 

(p.eg. 

participação 

em protestos, 

assinar 

petição)? 

 

     

Quanto é que 

as pessoas da 
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4 – Identificação com o grupo (Bamberg et al., 2015)  

Qual o seu grau de ligação com esses grupos? 

 Nunca Raramente Algumas 

vezes 

 

Frequentemente Muito 

Frequentemente 

Eu 

identifico-

me os meus 

amigos e 

colegas. 

     

Sinto uma 

forte ligação 

com os meus 

amigos e 

colegas. 

     

Sinto-me 

orgulhoso/a 

de fazer parte 

do grupo dos 

     

sua faixa 

etária 

aprovam a 

participação 

ativa sobre 

questões 

ambientais 

(eg. 

Participação 

em protestos, 

assinar 

petições)?  



 

 58 

meus colegas 

e amigos. 

Eu 

identifico-

me com as 

pessoas da 

minha faixa 

etária.   

     

Sinto uma 

forte ligação 

com as 

pessoas da 

minha faixa 

etária. 

     

Sinto-me 

orgulhoso de 

fazer parte 

do grupo de 

pessoas da 

minha faixa 

etária. 

     

 

 Nada Um 

pouco 

Moderadamente 

 

Bastante Extremamente 

Quão 

importante é 

para si 

identificar-se 

com os amigos 

e colegas? 

     

Quão 

importante é 

para si 

     



 

 59  

identificar-se 

com as 

pessoas da sua 

faixa etária? 

 

5 – Envolvimento político (De Marco et al., 2017) 

Agora vamos pedir-lhe que responda a algumas questões relativamente ao seu envolvimento 

político. Para cada frase abaixo, indique quanto se aplica a si.  

 Nada Um 

pouco 

Moderadamente 

 

Bastante Extremamente 

Interesse em 

política 

     

Estou melhor 

informado 

sobre política 

do que os 

outros 

     

A política é 

difícil de 

perceber 

     

 

 

 

Nunca Raramente Algumas 

vezes 

 

Frequentemente Muito 

Frequentemente 

Quão 

frequentemente 

fala em 

política? 
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 Nunca Raramente Algumas 

vezes 

 

Frequentemente Muito 

Frequentemente 

Quão 

frequentemente 

tenta persuadir 

as outras 

pessoas a adotar 

o seu ponto de 

vista? 

     

 

6 – Ideologia política (De Marco et al., 2017) 

De 0 a 10, sendo 0 extrema esquerda e 10 extrema direita posicione-se na escala: 

0 

Extrema 

esquerda 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Extrema 

direita 

 

7 – Valores políticos (Strenze, 2021) 

O que acha mais importante para o país? Deve indicar a sua primeira e segunda escolha. 

1) Manter a ordem da nação 

2) Dar às pessoas mais “voz”em decisões importantes do governo 

3) Lutar contra o aumento de preços 

4) Proteger a liberdade de discurso 

DEBRIEFING 

Muito obrigado por ter participado neste estudo. Conforme adiantado no início da sua 

participação, o estudo incide sobre as ações pró ambientais e pretende estudar os fatores 

sociopsicológicos associados à adesão e liderança destas ações. 

Reforçamos os dados de contacto que pode utilizar caso deseje colocar uma dúvida, partilhar 

algum comentário, ou assinalar a sua intenção de receber informação sobre os principais 

resultados e conclusões do estudo: Débora Neves (dlmns@iscte-iul.pt) e Carla Mouro 

(carla.mouro@iscte-iul.pt)  

 

Mais uma vez, obrigado pela sua participação! 
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